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EDITORIAL "b

A PSICOLOGIA COMO TERRITORIO
DE RESISTENCIA E DIREITO

Psicologia brasileira ndo é mais a mesma — e este

Jornal Psi n® 209 é o registro vivo dessa transforma-

¢do. Se, ha trés décadas, a profissdo ainda buscava
romper com o estigma de ser uma pratica restrita as elites e
aos consultorios fechados, hoje acompanhamos uma autar-
quia que ndo apenas ocupa o “Brasil real”, mas que também
passa a ser atravessada pelas experiéncias concretas de
quem historicamente esteve a margem desses espacos.

Esse deslocamento ndo se deu de forma espontanea. Ele
é resultado de um processo continuo de democratiza¢ao do
Sistema Conselhos, de um processo histoérico continuo de
luta da sociedade, dos inUmeros movimentos sociais organi-
zados e da categoria. Especificamente, com a eleicdo deste
XVIII Plenario, verificou-se, como resultado, uma organiza-
¢ao em nivel nacional a partir da convergéncia democratica,
articulada e plural denominada movimento “Equidade e Con-
fluéncias”, caracterizado como um movimento democratico
de resisténcia contra as atuais tentativas autoritarias de
ruptura democratica, contra os atuais retrocessos demo-
craticos e ataques as garantias de direitos, conquistas e
avanc¢os no campo das Politicas Piblicas de saude mental
coletiva e das redes de atencdo psicossocial (Raps).

Outros fatores concorreram para a democratizacdo do
Sistema Conselhos: a ampliagdo de politicas de acesso ao
ensino superior e a insercao cada vez mais consistente e am-
pliada da Psicologia nas Politicas Publicas. Ao transformar
a base da categoria, esse movimento também tensiona as
formas de produzir conhecimento, intervir e gerir, exigindo da
profissdao um reposicionamento ético e politico diante das de-
sigualdades estruturais que marcam a sociedade brasileira.

Pela primeira vez em nossa histoéria, o Sistema Conselhos
vivencia uma confluéncia negra e feminina em seus espacos
de direcdo. Esse marco ndo se reduz a um dado represen-
tativo: trata-se de uma inflexdao histérica que aponta para
a reconfiguracao dos lugares de poder e decisdao dentro da
autarquia. Ao aproximar a gestao do perfil real da catego-
ria — que hoje também conta com a presenca de conselhei-
ros transmasculinos e pessoas com deficiéncia —, abre-se
caminho para que experiéncias antes silenciadas passem a
incidir diretamente na formulacao de prioridades, diretrizes
e praticas institucionais, enriquecendo o fazer institucional
e ampliando os horizontes éticos e politicos da Psicologia.

E nesse cenario que o territério deixa de ser apenas um
recorte geografico e passa a se afirmar como método. Reco-
nhecer os territérios significa compreender que a atuagcdo da
Psicologia se da em contextos marcados por desigualdades,

por saberes locais e por formas proprias de organizacao da
vida. Implica deslocar o olhar institucional para além dos es-
pacos formais, reconhecendo a poténcia dos vinculos comu-
nitarios, das redes de cuidado e das experiéncias produzidas
no cotidiano.

As subsedes, distribuidas por todo o estado de Sao Pau-
lo, tém sido expressao concreta desse movimento. Ao se
aproximarem de universidades, movimentos sociais, equi-
pamentos publicos e espacos comunitarios, constroem uma
presenca que ndo se limita ao atendimento de demandas,
mas que se orienta pela escuta, pelo didlogo e pela parti-
cipacdo. Um Conselho comprometido com seu tempo nao
pode ser apenas um endereco institucional: precisa ser pre-
senca viva nos territérios onde os direitos sdo tensionados
e onde a Psicologia se reinventa diariamente.

A dimens3o politica da Psicologia se expressa, também,
na sua capacidade de enfrentamento. Em contextos marca-
dos pelo acirramento de praticas excludentes e pela tenta-
tiva de reducdo da complexidade do sofrimento humano a
respostas simplificadoras, torna-se fundamental reafirmar
os principios éticos que orientam a profissdo.

Nesse sentido, a atuacdao do Conselho diante de inicia-
tivas que retomam légicas manicomiais e de controle social
evidencia um posicionamento inegociavel: a Psicologia ndo
pode ser instrumentalizada como ferramenta de controle
social e de higienizacdo dos territérios. A defesa da auto-
nomia, da liberdade e do cuidado em liberdade segue sendo
um principio estruturante, em consonancia com os marcos
da Reforma Psiquiatrica e com o compromisso histérico da
categoria com os Direitos Humanos.

Esta edicdo é, também, um convite: um chamado para
que cada profissional reconheca o Conselho como espaco
coletivo de construcdo, participacado e incidéncia politica.

Manter as portas abertas implica sustentar processos
continuos de escuta, fortalecer a participacdo da categoria
e criar condi¢des reais para que as vozes historicamente si-
lenciadas orientem as prioridades institucionais. Trata-se de
afirmar que a gestdo publica da Psicologia se faz de forma
democratica, ética e comprometida com a sociedade e com
os Direitos Humanos.

A divida histérica da Psicologia com a sociedade brasi-
leira ndo se encerra — ela se atualiza. A Psicologia brasileira
segue em movimento. E é no encontro entre territério, diver-
sidade e participacdo que se constroem as condi¢cdes para
enfrenta-la.

Boa leitura. A construgdo é coletiva!

Comissdo de Comunicacgao Institucional do
XVIII Plenario do Conselho Regional
de Psicologia de Sdo Paulo



Como a ascensao de mulheres negras a
presidéncia no Sistema Conselhos reflete a
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Da esquerda para a difeita: Ivani Bfancisco de Oliveira (CRP 06/121139),
conselheira presidenta do CFR, e Valéria'Campinas‘Braunstein T

.- (CRP 06/31093), conselheira presidénta do CRP SP.
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eleicdo de Valéria Campinas Braunstein

(CRP 06/31093) para o Conselho Regional

de Psicologia de Sdo Paulo (CRP SP), em
sincronia com a de lvani Francisco de Oliveira (CRP
06/121139), para a presidéncia do Conselho Federal
de Psicologia (CFP) € um marco importante para a
afirmacdo da diversidade no Sistema Conselhos: é
a primeira vez que duas mulheres negras estarao a
frente, respectivamente, do 6rgdo federal e de sua
maior regional.

O resultado das urnas coincide com a conscienti-
zacao recente da desigualdade racial. A primeira re-
solucao do CFP sobre principios éticos e profissionais
no manejo de preconceito e racismo foi publicada em
2002, e as primeiras eleicdes com cotas de diversida-
de para o Sistema Conselhos s6 aconteceram vinte
anos depois.

Essa tomada de consciéncia caminhou ao lado da
visibilidade estatistica. As politicas de coletas de da-
dos sobre cor e raca, por exemplo, chegaram aos ban-
cos das universidades no século XXI. Os nimeros da
exclusdao s6 comecam a se revelar de fato em 2012,
quando mais de 90% das/dos concluintes de Psicolo-
gia fizeram a autodeclaracdo no questionario distribu-
ido junto com a prova do Enade. Entre 21 mil estudan-
tes, cerca de 6% se declaravam pretas/os e pardas/
0s, enquanto 23% se considerava de cor amarela.

A estatistica absurda denunciava a falta de le-
tramento racial: que cor define a pele? Qual é mais
verdadeira, qual é mais aceitavel? Em 2018, a pro-
porcdo havia subido para 45% (e manteve-se pro-
xima de 40% em 2022, com menos pessoas parti-
cipando da prova). Mais do que Politicas Publicas, o
debate ajudou a forjar identidades.

O aumento geral no nimero de concluintes, mo-
tivado pela abertura de novos cursos de Psicologia,
fez com que o numero de profissionais inscritas/os
no CRP SP dobrasse em uma década. A categoria ga-
nhou um perfil mais diverso, em varios ambitos, seja
de identidade racial, etaria, de profissionais com al-
guma deficiéncia, entre outros. Uma base crescente
de psicologas/os negras/os passou, naturalmente,
a reivindicar sua representacdo na autarquia.

e PSI « conselho Regional de Psicologia de Séo Paulo

Desigual desde a base

Virginia Leone Bicudo, vice-presidenta do | Plena-
rio do CFP (1973-1976), defendia a luta pela equi-
dade no acesso de pessoas negras a espacos de
educacdo e ao mercado de trabalho. Seu pai, The-
ofilo, nascido sob a Lei do Ventre Livre, havia sido
impedido de cursar Medicina por um professor que
Sserecusava a aprovar um aluno negro. Apesar disso,
sua filha se graduou duas vezes - em Sociologia e
Educacdo Sanitaria — e se tornou a primeira psica-
nalista ndo médica do Brasil.

llustragdo: Paulo Mota
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A luta de Virginia permanece relevante. lvani Oli-
veira pertence a primeira geracao de sua familia a
ter acesso ao ensino superior; Valéria Braunstein, a
segunda. Muitas vezes, o diploma universitario ain-
da se assemelha a uma heranca, ndo a um direito.

Iniciativas vitais para mudar esse cenario, como a
Lei de Cotas e o ProUni, tém alcance limitado diante
do gargalo educacional: em 2020, 9 em cada 10 es-
tudantes de Psicologia estavam em universidades
privadas; quase metade se declarava negra, mas so
4% estavam inscritas/os no ProUni — niumero simi-
lar ao de estudantes ndo negras/os. Com 60% das
matriculas nessas universidades concentradas no
periodo noturno, a superacdao da desigualdade ra-
cial, muitas vezes, resulta do esforco combinado de
quem trabalha e estuda.

A solidao da gestora negra

O avanco na base, contudo, ndo se reflete no topo da
hierarquia. Mesmo na administracdo publica, as bar-
reiras histoéricas persistem. Mulheres negras ocupam
apenas 1,25% dos cargos de alta direcdo no servi-
co publico federal, e apenas uma das 27 secretarias
estaduais de Saude, de acordo com o instituto Re-
pUblica.org. Na iniciativa privada, isso se traduz em
salarios 30% menores para gestoras, segundo dados
do Ministério do Trabalho e Emprego.

"Parece que a gente ndo combina com gestao, nao
combina com lugar na diretoria”, comentou Valéria
Braunstein em episddio do podcast Estacdo Psi. "Chegar
até aqui &, de fato, um processo de ousadia e coragem”,

A sensacdo de "ndo lugar” tem lastro na realidade
social. Psicélogas/os enfrentam preconceitos diver-
sos na atuacdo profissional. O primeiro é o sexismo,
que tem potencial para afetar diretamente 80% da
categoria. O segundo é econdmico: de acordo com o
Caged, o salario de psicdlogas/os esta abaixo da mé-
dia, considerando as profissdes da Saude. O capital
econdmico de categorias mais valorizadas frequen-
temente se converte em forca politica, e, consequen-
temente, na nomeacdo para cargos de gestdo.

Em suas propostas, o XVIll Plenario - marcado
pela diversidade de pessoas, e, consequentemente,
de perspectivas - tem mostrado disposicdo para
atuar no reconhecimento dessas demandas especi-
ficas da categoria. "As pessoas precisam ter espaco
de fala, precisam que suas vozes sejam de fato ouvi-
das”, diz Valéria. "Pensando nesses tempos sombrios,
seria uma pratica na qual nés possamos fazer valer
0 NOSSO COMPromisso com a sociedade”. Retomando
a metafora do bambu, que mencionou em seu discur-
so de posse, conclui: “penso que envergar diante das
adversidades, mas ndo quebrar, significa ter firmeza
com objetivos e premissas que sao inegociaveis.”

Conselho Regional de Psicologia de Sdo Paulo * PSI o



Aideia de proporcionar esses espacos de fala - seja
nas subsedes, seja em eventos e parcerias estabeleci-
das pela autarquia - foi sintetizada na identidade insti-
tucional da gestao, que ganhou o mote “O seu Conselho
de portas abertas”. Para a presidenta do CRP SP, esses
espacos podem dar oportunidade a “encontros precio-
sos”, momentos de abertura para o dialogo sincero so-
bre o cotidiano da profissao. Afinal, como Virginia Bicu-
do havia percebido oitenta anos antes, a melhora nas
condicdes de existéncia de um grupo nao hegemaonico
s6 se consegue com o trabalho coletivo.

O papel do Conselho Federal
A luta pelo piso salarial e pela jornada de trabalho de
30 horas, principais pautas da categoria, ocorre princi-
palmente no Congresso Nacional. Isso ndo significa que
seja uma luta apenas do conselho federal. “Enquanto
o CFP atua na articulacdo federal e institucional, o CRP
SP mobiliza a base no maior estado do pais”, explica
Ivani Oliveira. A sintonia entre o federal e a regional,
prossegue, &€ o que permite "desconstruir a ideia de que
direitos trabalhistas sdao ‘pedidos de privilégio’” Esses
direitos, conclui, “sdo a base material necessaria para
que cada pessoa psicologa tenha condicdes psiquicas
e fisicas de exercer sua funcdo com exceléncia”.

Para definir essa unido, o XX Plenario do CFP recor-
reu ao conceito contracolonial de confluéncia, apren-
dido com Nego Bispo. Ivani ressalta a importancia de

e PSI ¢ conselho Regional de Psicologia de Séo Paulo

um dialogo gue flua desimpedido entre as/os profis-
sionais que vivem o cotidiano da Psicologia e o Sis-
tema Conselhos de Psicologia. Assim, aponta, torna-
-se possivel que “as vozes historicamente silenciadas
passem a orientar projetos, prioridades e decisdes”.

O futuro tem cores
Essa confluéncia sinaliza, portanto, um reencontro da
autarquia com a realidade demografica de sua base. Ao
alinhar a gestao com o perfil de quem estuda e trabalha
na ponta, o Sistema Conselhos comeca a superar o hia-
to de representatividade que perdurou por meio século.
A expectativa é que, ao se naturalizar a presenca negra
nos espacos de decisdo, a diversidade deixe de ser tra-
tada como evento excepcional para se consolidar como
critério indissociavel da competéncia administrativa,
desafiando as hegemonias mantidas por décadas no
sistema Conselhos - sejam elas étnicas, de cor, idade,
classe social, identidade de género, orientacdo sexual,
pessoas com deficiéncia e tantas outras.

O sinal dos tempos nao se vé s6 nas fotos oficiais:
0 que estas fazem é indicar uma mudanca de pers-
pectiva. Discussfes antes tidas como identitarias ou
corporativas estdo sendo integradas a pautas histori-
cas. Em Ultima analise, as urgéncias do Brasil real — do
enfrentamento ao racismo a luta por salarios dignos
- sao obstaculos para uma atuacdo profissional de
qualidade. Enfrenta-las & um imperativo ético.
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Sdo Paulo tem quase 170 mil psicélogas/os registradas/os, concentradas/os
na Regido Metropolitana e em cidades como Campinas e Sorocaba.

As subsedes do CRP SP enfrentam realidades tao distintas que tornam
qualquer politica padronizada insuficiente. E a partir dessas diferencas

que a atual gestdo propde sua agenda de aproximacao com a categoria.

Conselho Regional de Psicologia de S3o Paulo se
organiza em uma sede e onze subsedes, respon-
saveis pelo atendimento a 645 municipios e a 169.191
profissionais registradas/os — uma das maiores cate-
gorias do pais sob um Unico conselho regional. Mas os
nUumeros escondem uma assimetria expressiva.
AT Ve E=nE que abrange quatro mu-
nicipios da Grande Sao Paulo, concentra 67.048 profis-
sionais; ja a Subsede Assis atende 110 municipios em
um raio de até 300 quilébmetros, com 5.887 psicdlogas/
0s registradas/os. Além de demografica, essa despro-
porcao é estrutural: a Subsede Assis funciona em local
provisorio ha mais de trés anos, inviabilizando reunides
e eventos presenciais, e o imdvel que ocupava estava
previsto parair a leildo. Em maio de 2026, o CRP SP fara
uma Assembleia Geral Extraordinaria para deliberar so-
bre a revogacdo dessa decisdo - sinal de que a ques-
tdo mobilizou a categoria a ponto de exigir deliberacdo
coletiva. Um conselho com responsabilidade sobre
mais de um décimo dos municipios paulistas ndo pode
operar indefinidamente sem casa permanente.

Essa é uma das faces do que as comissdes gesto-
ras das subsedes definem como o principal desafio da
gestdo: estar presente em territdrios que, muitas ve-
zes, nunca sentiram a presenca concreta do Conselho.

Territorios, ndo regidoes

A palavra "territério” ndo é neutra no vocabuléario do
CRP SP.Ela carrega uma concepcdo de que cada area
de abrangéncia de uma subsede tem especificidades
sociais, politicas e culturais que precisam ser reco-
nhecidas, ndo apenas administradas a distancia.

No Alto Tieté, territbrio com subsede em Mogi das
Cruzes e que compreende 8.492 profissionais em 11
municipios, a Comissao Gestora apostou em uma es-
tratégia de presenca concreta desde o inicio da gestao:
realizou uma reunido aberta em um cursinho popular da
regido, espaco de referéncia para movimentos sociais lo-
cais. A escolha do local ndo foi casual. Ao sair do espaco
institucional e ir ao encontro de onde a comunidade ja
se relne, a subsede sinalizou uma disposicdo de didlogo
que vai além do atendimento de demandas pontuais.

llustracdes: Paulo Mota, Janaina Baréa/CRP SP
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Conselheiras/os e apoiadoras/es do XVIII Plenario se reGnem para cerimdnia de posse, em setembro de 2025

A mesma légica orienta a articulacdo com a De-
fensoria Publica do Estado (DPESP), com coletivos
LGBTQIA+, com conselhos de direitos e com uni-
versidades do territério. A participacdo em Para-
das do Orgulho e em espacos de Politicas Publicas
compde o que a coordenadora Victoéria Soares Vi-
dal (CRP 06/149691) descreve como uma estraté-
gia de "ampliar o acesso e fortalecer a participa-
cao da categoria”, tornando a diversidade um eixo
transversal das acles, ndo uma pauta eventual.

Em Assis, onde a extensao territorial € o prin-
cipal obstaculo, a Comissdo Gestora priorizou a
aproximacdo com universidades (estudantes de
ultimo ano, docentes e gestoras/es de cursos
de Psicologia) e com profissionais que atuam na
educacdo publica, campo ampliado pela Lei n°
13.935/2019. As acdes planejadas para equidade
incluem encontros tematicos sobre diversidade
e sexualidade e oficinas que sirvam de ponto de
partida para o dialogo com instituicdes de ensino

@ PSI ¢ conselho Regional de Psicologia de Séo Paulo

superior da regido. A articulacdo com movimentos
ja esta em curso: o Zimbaué (movimento negro),
a Rede Trans de Assis, a Promotoria de Tupa, que
atua na retificacdo de nomes de pessoas trans e
travestis, o Pop Rua e o Coletivo 18 figuram entre
os interlocutores identificados pela subsede.

N\BY Vale do Paraiba e Litoral Norte REUGSIEIE
39 municipios e 8.351 profissionais que vai de Sao
José dos Campos a Ubatuba, a Comissdo Gestora
parte do reconhecimento explicito das desigual-
dades que marcam a regido: raciais, territoriais, de
género. O territério abriga aldeias Guarani Mbya
no litoral norte, comunidades quilombolas no Vale,
além de fluxos intensos de migracao interna e ex-
terna. A gestdo se encontra, neste inicio de man-
dato, em fase de escuta e mapeamento - condi-
cdo necessaria, segundo a Comissao Gestora, para
construir acées que de fato incorporem essas rea-
lidades, sem reproduzir o equivoco de propor solu-
cOes genéricas para contextos especificos.



Subsede Assis Subsede

Bauru

O desafio do acesso

Se ha um denominador comum entre o que as subse-
des relatam, é o diagndstico de que a categoria des-
conhece o Conselho: seus servicos, seus canais, suas
possibilidades de participacao.

EmEEEEEEEY subsede com 13.234 profissionais
em 79 municipios, a Comissao Gestora relata um sin-
toma que diz mais do que parece - profissionais que
reclamam de telefones e e-mails desatualizados sem
antes consultar o site institucional. O problema é de
vinculo: uma categoria que ndo acessa o Conselho é
também uma categoria que nao participa, ndo cobra
e ndo se fortalece coletivamente.

A resposta da Subsede Sorocaba passa por dois
eixos complementares: a abertura de subcomissoes
e grupos de trabalho como espacos de participacdo
real, e a presenca em universidades para que estu-
dantes de Psicologia conhecam o Conselho ainda na
formacao. A ideia é que o vinculo com o CRP SP nado
comece no momento em que a/o profissional precisa
de orientacdo, mas antes, quando ainda esta cons-
truindo sua identidade como psicdloga/o.

Em @EENY). com 6.866 profissionais em 83 municipios,
a Comissao Gestora reconhece que esta primeira fase
da gestao foi dedicada a reorganizacdo interna: compo-
sicdo das comissdes de Orientacdo e Fiscalizacdo e de
Etica, alinhamento com as/os trabalhadoras/es da sub-
sede, levantamento de pendéncias acumuladas. E o tra-
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Subsede Alto Tieté
Subsede Grande ABC

Subsede Metropolitana

Subsede Baixada Santista
e Vale do Ribeira

balho que ndo aparece, mas que é condicdo para qual-
quer acao territorial consistente. A prioridade declarada
para 0s proximos passos € descentralizar as atividades
da Comissao Gestora, distribuindo responsabilidades e
ampliando a capilaridade da subsede no territorio.

Presenca como posicao ética

Estar presente nos territérios ndo € apenas uma
questdo logistica para o CRP SP. E também uma posi-
cdo ética e, em alguns momentos, fortemente politica.

Em dezembro de 2025, a Subsede Sorocaba sediou
reunides de articulacdo de movimentos sociais e par-
ticipou de uma audiéncia publica convocada para de-
bater o Projeto de Lei Municipal n® 136/2019, conhe-
cido como “Lei do Sequestro” (veja guadro na proxima
pagina). O projeto propde a internacdo compulsoéria e
aremocao forcada de pessoas em situacao de uso de
drogas no municipio. A subsede ndo apenas marcou
presenca: abriu seu espaco para gue os movimentos
se organizassem antes do evento e manteve articula-
cdo com eles nas semanas seguintes.

O que aconteceu em Sorocaba ndo é uma exce-
c3o. E o que o CRP SP prop&e como método: um con-
selho que ndo espera ser procurado, mas que se co-
loca - nos territérios, nos debates, ao lado de quem
luta por direitos. Isso s6 € possivel porque ha psico-
logas e psicologos que, em cada canto do estado, ja
fazem esse trabalho todos os dias.
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Sorocaba na linha de frente: o CRP SP diante da internacao forcada

Em 24 de outubro de 2025, a Prefeitura de Sorocaba
publicou o Decreto Municipal n® 30.503, que declarou
“situacao excepcional e emergencial” no municipio e
autorizou a internacdo involuntaria de dependentes
quimicos. A medida transferiu a coordenacdao das
acoes da Secretaria de Saude para a Secretaria de
Seguranca Urbana e autorizou a Guarda Civil Munici-
pal a participar das abordagens a pessoas em situa-
¢do de rua. O Ministério Publico apontou ilegalidade
no decreto ainda em novembro, argumentando que
a autorizacao para internacao involuntaria é ato me-
dico - ndo competéncia de autoridade de seguran-
ca publica - e que a legislacdo federal exige laudo
circunstanciado e esgotamento dos recursos extra-
-hospitalares. A Lei 10.216/2001, que consolidou a
Reforma Psiquiatrica, é clara nesse ponto.

O contexto politico agravava a situacao. Em 6 de
novembro, o entdo prefeito foi afastado do cargo pelo
Tribunal Regional Federal da 32 Regido no ambito da
Operacao "Copia e Cola", da Policia Federal, que inves-
tigava desvios de verbas publicas na satde municipal.
Com o decreto em vigor e o poder executivo em crise,
0s movimentos sociais intensificaram a mobilizacdo.

No dia 12 de dezembro de 2025, a Camara Muni-
cipal de Sorocaba realizou audiéncia publica para de-
bater os impactos do decreto — e também o Projeto
de Lei Municipal n® 136/2019, que propde a institu-
cionalizacdo da internacao compulsoria no municipio,
conhecido pelos criticos como “Lei do Sequestro”. O

CRP SP participou com argumentacao técnica e éti-
ca. A posicao do Conselho foi direta: a Psicologia ndao
pode ser instrumentalizada como ferramenta de con-
trole social. A internacao forcada sem critérios clini-
COS rigorosos viola a autonomia do individuo, contra-
diz as diretrizes da Reforma Psiquiatrica e apresenta
baixos indices de eficacia terapéutica.

A audiéncia reuniu um conjunto expressivo de
organizacdes: o Forum da Luta Antimanicomial de
Sorocaba (Flamas), a Associacdo Brasileira de Psi-
cologia Social (Abrapso), o Movimento de Mulheres
Olga Benario, o Movimento Nacional da Populacdo de
Rua (MNPR), a Pastoral do Povo da Rua, a Marcha da
Maconha Sorocaba e o Sindicato dos Psicélogos no
Estado de Sdo Paulo (SinPsi), entre outros. Os argu-
mentos convergiam: a medida criminaliza a pobreza,
ignora as raizes sociais do uso problematico de dro-
gas e ressuscita a logica manicomial. Em contrapo-
sicdo, os participantes defenderam o fortalecimento
da Rede de Atencao Psicossocial (Raps) e do Sistema
Unico de Assisténcia Social (Suas).

A participacdo da Subsede Sorocaba nao se li-
mitou ao dia da audiéncia. Nos meses anteriores, a
subsede acolheu reunides de articulacao dos movi-
mentos em Seu espaco e seguiu presente nas articu-
lacOes seguintes. Uma presenca que ndao comeca e
termina no evento - mas que constroi, no territério, a
legitimidade do Conselho como interlocutor compro-
metido com os Direitos Humanos.

J
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TERRITORIO:
COMO A

INQUIETACAO ETICA
TRANSFORMOU
A PROFISSAO

Da atuacdo sobre Politicas Publicas

ao letramento racial, o Sistema
Conselhos de Psicologia consolida a
democratizacdo iniciada ha trés décadas

historia da Psicologia no Brasil € atravessada por

momentos de profunda transformacdo estrutu-
ral. Durante as primeiras décadas apo6s sua regula-
mentacdo em 1962, a profissdo manteve-se predo-
minantemente distante das complexidades do Brasil
real: como relembra Ana Mercés Bahia Bock (CRP
06/2771), em seus primeiros anos “a Psicologia tinha
donos”. Era restrita a “académicos das grandes uni-
versidades”, exercida por profissionais pertencentes
as elites. Aliada a forcas hegemoénicas, a categoria
estabeleceu-se semir aos carceres, sem olhar para as
populacdes marginalizadas e mantendo-se longe da
salde publica. Essa atuacdo operava sob a premissa
de um sujeito universal e abstrato; ao ignorar os de-
terminantes sociais, de classe e de raca, limitava se-
veramente o alcance e o impacto social da profissao.

2771) em participacdo
ca do CRP SP
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O rompimento com esse modelo excludente encon-
trou sua forca motriz em muitas e muitos profissionais
a partir do final dos anos 1970. Ao assumir a presidén-
cia do Conselho Federal de Psicologia, no final da dé-
cada de 1990, Ana Bock personificou uma virada ética
e epistemoldgica. Com sua postura, que une o rigor
cientifico a uma sensibilidade pratica para as urgén-
cias do pais, ela defendeu que a profissdo precisava
reconhecer sua divida com a sociedade brasileira. A
articulacdo pedagodgica e politica de Bock pavimentou
0 caminho para que a Psicologia se comprometesse
com a atuacao social, orientando a pratica pela garan-
tia de direitos e pela transformacao da realidade.

A primeira grande inovacao dessa virada foi estrutu-
ral: era preciso democratizar a propria autarquia. A ges-
tdo de Ana Bock consolidou instancias participativas
como o Congresso Nacional da Psicologia (CNP) e a As-
sembleia de Politicas, da Administracdo e das Financas
(Apaf), mecanismos que transferiram o poder de decisdo
para a categoria e o dividiram com o coletivo dos conse-
Ihos regionais. A partir desse novo arranjo institucional,
a Psicologia iniciou sua insercao sistémica nas Politicas
Publicas, construindo as bases para atuar no Sistema
Unico de Saude (SUS) e, posteriormente, no Sistema Uni-
co de Assisténcia Social (Suas). "Estamos reconstruindo
nossa profissao a partir do reconhecimento de que te-
mos uma divida historica”, declarou Bock em 2006, du-
rante o Il Congresso Brasileiro Psicologia: Ciéncia & Pro-
fissdo. Para pagar essa divida, o Conselho precisou criar
ferramentas inéditas que qualificassem a atuacao das
psicologas e dos psicdlogos nos territorios vulneraveis.
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Essa qualificacdo exigiu que a categoria atuasse,
muitas vezes, na contramao das forcas do Estado.
Utilizando a prerrogativa legal do Conselho para con-
vocar profissionais e fiscalizar o exercicio da profis-
sdo, a gestao de Bock iniciou uma série de vistorias-
-surpresa coordenadas. Em acdes conjuntas com a
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), conselheiras
e conselheiros realizaram o que a ex-presidente defi-
niu como o “estardalhaco” ético necessario para abrir
as portas de hospitais psiquiatricos e de unidades
da Fundacdo Estadual para o Bem-Estar do Menor
(Febem; atualmente, Fundacao Casa) por todo o pais.
Os horrores documentados nessas inspecdes — de
maus-tratos a mortes violentas — culminaram na
publicacdo do histérico relatorio A Instituicdo Sinistra
(2001) e embasaram denuncias formais a ONU, con-
solidando a Psicologia como uma forca ativa e impla-
cavel na defesa dos Direitos Humanos.

Contudo, para que a profissdo se firmasse defi-
nitivamente no cotidiano das Politicas Publicas, ndo
bastava expor as violacdes; era imperativo formular
novos modos de intervir. Foi exatamente para suprir
essa exigéncia metodoldgica que a autarquia criou
o Centro de Referéncias Técnicas em Psicologia e
Politicas Publicas (Crepop), garantindo o suporte ne-
cessario para a atuacdo na ponta. Rompendo com a
tradicdo historica na qual o conhecimento legitimo
emanava exclusivamente das cUpulas académicas,
o Centro inverteu a légica de producdo de saberes:
passou a mapear e sistematizar as praticas de psi-
cologas e psicologos diretamente nos territérios. O



conhecimento construido no enfrentamento diario
das vulnerabilidades no SUS, no Suas e no sistema
prisional transformou-se em referéncias técnicas ofi-
ciais. Toda essa engrenagem ganhava forca e legiti-
midade ao ser deliberada pela Apaf, garantindo que
as diretrizes de atuacdo da profissdo ndo fossem im-
postas de cima para baixo, mas pactuadas democra-
ticamente por todo o Sistema Conselhos.

A imersdo diaria nas vulnerabilidades do pais evi-
denciou, ainda, uma urgéncia tedrica ndo resolvida.
Em artigo que analisa a trajetoria histoérica da area,
publicado em 2024, Ana Bock e pesquisadoras/es
parceiras/os identificam que a psicologia tradicional
frequentemente “caminhou pelas trilhas da patolo-
gizacao e da responsabilizacdao das vitimas por sua
condicdo”, mascarando desigualdades profundas.
Romper com esse modelo exigia enfrentar a sua raiz
estrutural — o que a propria ex-presidenta diagnos-
ticou como a “necessidade urgente de enfrentar o
pensamento colonizado na psicologia brasileira”.

Essa provocacao teodrica, nascida nos anos 1990,
encontrou forca material na profunda mudanca de-
mografica da categoria ocorrida nas Ultimas décadas.
O aumento do acesso ao ensino superior diversificou
o perfil da profissdo, e uma base crescente de psico-
logas e psicdlogos negros passou a reivindicar o seu
espaco de direito na autarquia. O desdobramento po-
litico mais evidente dessa trajetoéria é a ascensao de
mulheres negras a presidéncia do Conselho Federal,
com lvani Oliveira, e do CRP SP, com Valéria Brauns-
tein. A atual gestdo ocupa a estrutura institucional
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erguida pelo compromisso social, mas reconhece que
a transformacado no perfil da categoria exige elevar o
debate a um novo patamar.

Como demonstra a reportagem principal desta
edicdo, a consolidacdo desse novo perfil demogra-
fico vai além da representatividade visual, exigindo
e impondo uma transformacdo metodoldgica. Se
a geracao de Ana Bock construiu a base material e
institucional para inserir a Psicologia nos territérios,
a tarefa assumida pela atual gestdo é operar essa
mesma engrenagem sob a o6tica da equidade e do
letramento racial. Na pratica, isso significa que a di-
versidade deixa de ser tratada como pauta anexa ou
recorte identitario para se consolidar como critério
indissociavel da competéncia administrativa. As vo-
zes que, historicamente, figuravam apenas como o
“publico-alvo” vulneravel das politicas assistenciais,
assumem, agora, a autoria das diretrizes éticas e
técnicas que orientam o futuro da profissao.

O fim dos “donos da Psicologia”, diagnosticado e
impulsionado por Ana Bock ha trés décadas, inaugu-
rou um processo continuo de democratizacdo. A in-
quietacdo ética que outrora levou a categoria a abrir
as portas dos hospitais e a construir as suas refe-
réncias a partir do territério encontra a sua reverbe-
racao mais profunda no presente. Ao assumir a equi-
dade como método de gestao, o Sistema Conselhos
atesta que a superacao do pensamento colonizado
se decantou em realidade institucional da autarquia.
Cada vez mais, a Psicologia brasileira & formulada
pelas multiplas vozes da sua base.
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O XVIII PLENARIO

erca de dois mil processos éticos tramitam,

atualmente, na Comissdo de Etica (COE) do

CRP SP. Eles tratam de possiveis equivocos
de conduta no exercicio profissional, nas formas de
cuidado que, como profissionais da Psicologia, temos
ofertado a sociedade.

A tramitacdo desses processos é baseada no
Codigo de Etica Profissional da/do Psicéloga/o, em
resolucdes, orientacfes técnicas e outras diretrizes.
Envolve uma série de etapas que possibilitam a com-
preensao da conduta adotada, de seus condicionan-
tes, das bases teoricas e técnicas que organizam a
forma de cuidado ofertada.

No entanto, para além da averiguacao de possivel
infracdo ética, é possibilitada a producdo de saberes
sobre dificuldades comuns e deficiéncias presentes no
exercicio profissional da Psicologia. Desta forma, junto
a outras comissdes do Conselho, a COE torna visiveis
elementos, presentes no exercicio profissional e nas
realidades em que estes se inserem, que demandam
diferentes estratégias para que a Psicologia possa ser
exercida com o devido zelo pela ética profissional.

Uma perspectiva de portas abertas

O XVIII Plenario do CRP SP foi eleito com uma impor-
tante bandeira, a do “"CRP de portas abertas”. Ela
representa a participacdo da categoria nos diferen-
tes espacos do Conselho, assim como nossa escuta

E OS DESAFIOS DA
COMISSAO DEETICA
DO CRP SP (COE)

atenta nos diversos espacos de atuacao da Psicolo-
gia e nas demandas de salde dos territorios. Essa
€ uma estratégia fundamental para fortalecermos a
ética em nossa atuacao profissional, pois o encontro
CRP-categoria profissional-sociedade é, invariavel-
mente, um espaco de reflexdo e orientacdo sobre a
realidade em nossas diferentes areas de atuacdo, e,
sobretudo, de visibilizacdo das demandas e das ne-
cessidades da populacdo, que, a partir de uma pers-
pectiva critica, orientam nossa perspectiva e cons-
trucdo da ética na promocdo de salde.

Também nos comprometemos com a qualificacdo
do exercicio da Psicologia no cuidado das demandas da
sociedade, ampliando as acdes de mediacdo, expres-
sdo de uma légica restaurativa implementada na COE
jaem 2017 A mediacao possibilita que a orientacao e o
aprendizado sobre a ética profissional acontecam como
parte do processo ético, tornando visivel o contexto em
que a Psicologia se insere e evidenciando elementos
que conformam a incidéncia da infracdo. Isso torna o
processo ético mais célere e pode possibilitar a repara-
¢ao do dano causado pela(s) conduta(s) adotada(s). Um
processo ético que se encerra apods sessdes de me-
diacdo e com um acordo pactuado resulta em uma/um
psicologa/o que tem a possibilidade de entender seu
equivoco e suas consequéncias. Com isso, 0 processo
ético torna-se formativo, porque oferece uma solucao
que gera reflexao, aprendizagem, reparacao.

llustracgdes: Janaina Baréa/CRP SP
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Um dos temas mais recorrentes nas denincias que
recebemos é a producao de documentos escritos por
psicologas/os. Para além de sua dimensao técnica e
de suas diferentes finalidades e formatos, um docu-
mento escrito € um registro historico sobre algo ou
alguém, com o potencial de reiterar ou transformar a
convivéncia com a pessoa de que trata.

Esses processos nos mostram a urgéncia de reto-
mar o contato com as instancias de formacado, para
facilitar a compreensao sobre as demandas e armadi-
Ihas que um inicio de carreira proporciona. Isso implica
fortalecer a parceria da COE com os cursos de Psicolo-
gia, entre outras estratégias que, zelando pelos valores
emancipatoérios que embasam nosso Codigo de Etica,
devem incidir nos saberes sobre a realidade brasileira,
que, em seu cotidiano, tem na violagao de direitos um
fator preponderante de producao de sofrimento.

E um desafio gigante, mas podemos enfrenta-lo
coletivamente. Estamos de portas abertas para avan-
carmos juntas e juntos!

Entenda as 5 modalidades previstas na
Resolucao CFP n° 06/2019

1. Declaragao

2. Atestado

3. Relatério

4. Laudo

5. Parecer

Registrar fatos objetivos:
comparecimento,
acompanhamento, horario

e local. Vedado registrar
sintomas ou diagnosticos.
Certificar uma condicao:
justifica faltas, aptidao

para atividades ou solicita
afastamento. Fundamenta-se
em um diagnostico.
Descrever o trabalho: narra

0 processo de atendimento,

a demanda e a evolucao.
Pode gerar orientacdes e
encaminhamentos, mas ndo
tem finalidade de diagnéstico.
Subsidiar decisdes: apresenta
0s resultados conclusivos de
um processo de avaliacdo
psicolégica. E técnico,
detalhado e responde a uma
demanda especifica.

Analisar tecnicamente: é
uma resposta a uma duvida
(questdo-problema) ou uma
analise sobre outro documento
psicolégico questionado.



Para garantir a validade técnica e ética,
o laudo deve conter obrigatoriamente seis itens:

[/ Identificacdo: quem é a pessoa

ou grupo atendido? Quem solicitou o
documento e qual é sua finalidade? Quem
€ a/o psicoéloga/o (com CRP) autora/or?

[| Descricdo da demanda: o que motivou
a busca da pessoa atendida pelo servico
prestado? Qual a motivacao?

[] Procedimento: como o trabalho
foi feito? Que metodos, técnicas

e instrumentos (reconhecidos
cientificamente) foram usados?

[] Analise: é a exposicao do raciocinio
técnico. Aqui entram os dados colhidos e
a fundamentacao tedrica.

[/] Conclusdo: é o resultado final. Pode
conter o diagnostico, prognostico e, se
necessario, o projeto terapéutico.

[/| Referéncias: é onde se registram os
dados bibliograficos de autoras/es e
teorias em que vocé se baseou. Devem
ser colocadas, preferencialmente, em
notas de rodapé.

Um documento psicoldgico € um instrumento de
comunicacao que pode impactar a vida de uma
pessoa. Segundo a Resolucao CFP n° 06/2019,
Sua escrita deve seguir principios rigorosos:

Validade: todo documento deve ter seu
prazo de validade indicado no Ultimo
paragrafo. Quando ndo houver data
especifica, a/o psicdloga/o pode indicar
a natureza dinamica do servico e 0s
objetivos da avaliacao/intervencao.

Guarda: os documentos (fisicos ou digitais)
devem ser guardados por, no minimo, 5
anos. A responsabilidade é tanto da/do
profissional quanto da instituicao.

Entrevista devolutiva: € obrigatéria para
laudos e relatérios psicoldgicos. A pessoa
atendida tem o direito de saber o que foi
escrito sobre ela.

Protocolo: sempre que entregar um
documento, mantenha protocolo de
entrega assinado por quem o solicitou ou
recebeu (pessoa atendida, responsavel
legal e/ou instituicao).

[/ Impessoalidade: redija sempre na 32 pessoa.

[/] Sigilo: escreva apenas o necessario para
responder a demanda. Proteja a intimidade.

[] Direitos Humanos: é vedado produzir documentos
que sustentem preconceitos, racismo, homofobia
ou qualguer forma de segregacao. O documento
deve promover cidadania.

[] Cientificidade: baseie-se exclusivamente em
teorias e técnicas reconhecidas pela ciéncia
psicologica.
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Comissao de Orientacdo e Fiscalizacao do CRP

SP (COF) do Conselho Regional de Psicologia

de S3o Paulo (CRP SP) tem como eixo central
de sua atuacdo a defesa de uma Psicologia ética, qua-
lificada e comprometida com as necessidades sociais.
Mais do que um espaco de fiscalizacdo, a COF consti-
tui-se como um campo permanente de dialogo com a
categoria, com a sociedade e com os diversos contex-
tos em que a Psicologia se faz presente.

Entre suas atribuicdes estao a orientacdo a pro-
fissionais, instituicOes e 6rgdos publicos sobre a le-
gislacdo e as normativas da profissao, a incidéncia
em pautas relacionadas ao exercicio profissional e a
fiscalizacdo das praticas psicolégicas em diferentes
cenarios de atuacdo. Orientar e fiscalizar a catego-
ria tem como foco a protecao social, a valorizacao da
profissdo e a garantia de servicos psicoldégicos que
respeitem os Direitos Humanos e a dignidade das
pessoas atendidas.

Os desafios da Comissao de Orientacdo e Fiscali-
zacao (COF) no estado de Sao Paulo iniciam-se pela
escala: o CRP SP conta com cerca de 170 mil psicélo-
gas/os com registro ativo e mais de 17 mil pessoas
juridicas sob sua jurisdicdo, o que impacta simulta-
neamente a orientacao, a triagem de demandas e as
acoes de fiscalizacdo. Soma-se a isso a capilaridade
territorial, exigindo estratégias que consigam manter
equidade de acesso e orientacdes homogéneas em

todo o estado. A COF precisa responder a um fluxo
continuo de demandas diferentes entre si (desde du-
vidas pontuais até situacdes com potencial de risco
ético), enquanto acompanha mudancas rapidas no
modo de trabalhar (teleatendimento, prontuarios e
documentos digitais, armazenamento e compartilha-
mento em plataformas, exposicdo em redes sociais).

Diante desse cenario de diversidade, a COF também
tem investido em acdes de orientacdo coletiva en-
tendendo que compartilhar conhecimento de manei-
ra estratégica amplia o alcance, qualifica o debate e
fortalece a cultura de prevencao e promogdo de uma
pratica psicolégica ética. Nesse horizonte, uma das
iniciativas centrais € o CRP Orienta, realizado em for-
mato de videoconferéncia coletiva: psicélogas/os se
inscrevem em um horario e participam remotamente
de uma reunido em que sdo elucidadas duvidas re-
correntes sobre normativas profissionais, com foco
na aplicacao ética e técnica no cotidiano de trabalho.
Ao reunir questdes que atravessam diferentes cam-
pos de atuacdo e territérios, a proposta favorece a
circulacdo de orientacdes consistentes, reduz ruidos
de interpretacdao e promove um espaco de acolhi-
mento institucional. Observa-se um retorno satis-
fatorio do CRP Orienta, reforcando sua importancia
como ferramenta de orientacdo preventiva.



Em paralelo, a COF tem buscado maior proximi-
dade com as redes sociais do CRP SP por meio de
uma Campanha Permanente, divulgando conteldos,
perguntas frequentes e orientacBes comuns sobre
temas éticos e legislativos da profissao em lingua-
gem acessivel e de facil compartilhamento. Essa es-
tratégia é especialmente efetiva em um estado como
Sado Paulo, marcado por diversidade de contextos de
trabalho, grande volume de profissionais e dindmicas
de informacdo aceleradas: ao ocupar os canais onde
as duvidas aparecem e se disseminam, a COF am-
plia capilaridade e oferece referéncias para decisdes
mais seguras. Somadas, as iniciativas fortalecem a
orientacao como eixo estratégico, ampliam a trans-
paréncia institucional e contribuem para uma pratica
profissional alinhada as normativas — com mais al-
cance e consisténcia. Ja foram publicadas postagens
sobre assuntos como documentos escritos, elabora-
cdo e guarda de prontuarios, publicidade profissional,
entre outros, que podem ser acessadas nas midias
sociais do CRP SP.

As acbes da COF articulam orientacdo e fiscali-
zacdo de maneira indissociavel. Em muitos casos, a
intervencao ocorre de forma preventiva, buscando
elucidar, apoiar e qualificar o exercicio profissional. Em
outros, envolve a necessidade de promover mudancas
em situacdes que ndo estejam em consonancia com os
principios éticos da Psicologia ou que comprometam
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a qualidade do servico prestado. Em todos os casos,
considera-se a complexidade e os desafios concretos
vividos cotidianamente por psicdlogas e psicologos
nos diferentes territérios e politicas publicas.

Nos ultimos anos, o CRP SP tem avancado na
sistematizacdo de dados e na construcao de acles
orientadas por indicadores. Esse investimento per-
mite uma leitura mais qualificada das demandas que
chegam a COF.

Nesse percurso, tem se mostrado fundamental a
aproximacao dessa area técnico-politica com con-
textos de atuacdo como o atendimento a pessoas
com deficiéncia, a Psicologia Escolar, os servicos-
-escola, a salde publica e os servicos que compdem
a Rede de Atencdo Psicossocial (RAPS).

Ao articular orientacao, fiscalizacdo, producdo de
dados e incidéncia politica, o CRP SP reafirma seu pa-
pel na defesa da ética profissional e na construcao
de uma Psicologia socialmente referenciada. Trata-
-se de uma atuacao que ndo se limita a normatizacao
do exercicio profissional, mas que busca sustentar
praticas responsaveis, humanizadas e comprometi-
das com a promocado da salde, a justica social e os
Direitos Humanos.



" PERSPECTIVA DO USUARIO

PARA ALEM DA TECNICA:

. O cuidado ético em Psicologia exige o reconhecimen-
{ to de que a identidade ndo é um diagnostico, mas um
' direito. Falar em saude mental para populacées trans-
masculinas requer entender como o0 género se cruzd
. com raca, territorio e classe social para produzir subje-
tividades unicas.
Nesta edicdo, o depoimento de Benicio Kaeté Paiva,
membro do Instituto Brasileiro de Transmasculinidades
de Sdo Paulo (Ibrat-SP), convoca a uma clinica despato-
logizante, que ndo busca “ajustar” o sujeito a normas
de género, mas fortalecer sua autonomid. Ao reconhe-
cer a transsexualidade como uma expressdo legitima
da diversidade humana — e ndo como transtorno —,
. a/o psicéloga/o atua como aliada/o na garantia de uma
vida digna, em que o prazer e a ancestralidade sdo pi-
lares tdo fundamentais quanto a técnica.

Foto: Acervo pessoal. Arte: Paulo Mota. llustracdes: Janaina Baréa/CRP SP

)

O autor, Benicio Kaeté Paiva, em Brasilia (DF).
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SOU Benicio Kaeté Paiva. Tenho 46 anos, sou ho-
mem trans, afro-indigena, pernambucano, e moro
em Sdo Paulo ha 24 anos. A Psicologia atravessa a mi-
nha vida de forma profunda e concreta, tanto no aten-
dimento particular quanto no Sistema Unico de Salde
(SUS). Ela foi — e segue sendo — uma ferramenta fun-
damental de cuidado, protecdo e sobrevivéncia.

Meu primeiro contato com a Psicologia aconteceu
no atendimento particular, em um momento de gran-
de necessidade psiquica. Busquei ajuda e encontrei
alivio, equilibrio e ferramentas para lidar com a vida.
Esse acompanhamento durou cerca de seis meses e
foi interrompido quando me senti mais estavel, mas
também por limitacdes financeiras, algo comum para
grande parte da populacdo.

Transicao e o direito de ser

Anos depois, ao iniciar meu processo de transicdo
pela rede publica, tive novamente acesso aos servi-
cos de Psicologia.

Iniciei a hormonizacao em uma Unidade Basica de
Saude (UBS) no centro de Sao Paulo e, junto ao cui-
dado médico, passei a contar com acompanhamento
psicologico e psiquiatrico. Esse cuidado continuo foi
— e continua sendo — essencial para atravessar nao
apenas situacdes do cotidiano, mas também as pro-
fundas transformacfes da transicdo: mudancas no
corpo, na forma como me vejo e na forma como sou
visto e tratado socialmente.

A Psicologia me ajudou a desenvolver estratégias
de autodefesa psiquica. Aprendi, por exemplo, que o
que o outro projeta sobre mim nao define quem eu
sou, e que 0 mais importante é o que faco com isso.
Essas ferramentas me trouxeram mais seguranca
emocional e social, inclusive para evitar embates
desnecessarios — algo fundamental em uma socie-
dade onde pessoas trans, especialmente transmas-
culinas, seguem sendo alvo de violéncias constantes.

Quando esses atravessamentos se somam a ou-
tros marcadores, como N0 meu caso — ser um homem
trans preto, afro-indigena, nordestino e favelado — as
barreiras se multiplicam. A Psicologia me ensinou que a
primeira pessoa responsavel pela minha protecdo sou
eu mesmo. Esse aprendizado fortalece ndo apenas a
minha trajetéria individual, mas também a forma como
compartilho esses saberes com outras pessoas trans
que ainda ndo tiveram acesso ao cuidado psicolégico.

Diversidades na clinica

Percebo diferencas importantes entre o atendimen-
to psicoldgico no particular e no SUS. No atendimen-
to privado, geralmente a/o profissional que escolhe
atender a populacdo trans € mais especializado. Ja
no SUS, apesar do direito garantido e da importancia
do acesso, ainda ha uma lacuna de preparo especi-
fico. Isso ndo revela falta de compromisso individu-
al, mas uma necessidade estrutural de formacao
continuada, de letramento de género e de Politicas
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Publicas que preparem melhor os profissionais para
lidar com nossas especificidades.

Essas lacunas ficam ainda mais evidentes quando
falamos de populacdes minorizadas. Pessoas trans,
negras e indigenas carregam atravessamentos histé-
ricos, sociais e psiquicos profundos. Ter profissionais
dessas comunidades — psicologos negros, indigenas
e trans — faz diferenca na escuta e no cuidado. Nao
se trata de excluir outros profissionais, mas de reco-
nhecer que a vivéncia também produz saber e apro-
funda a compreensao.

No6s, pessoas trans, construimos, ao longo da histo-
ria, tecnologias proprias de sobrevivéncia. O pajuba, por
exemplo, € uma dessas tecnologias: um dialeto criado
pelas travestis a partir de matrizes afro-indigenas,
como forma de protecdo em contextos de extrema vio-
|éncia. Conhecer essas linguagens, territorios e saberes
é fundamental para uma Psicologia que se proponha
ética, potente e conectada a realidade brasileira.

O cuidado em satde mental ndo pode se restringir
aos espacos formais. Ele precisa chegar também aos
territérios onde pessoas trans ja se sentem seguras
— espacos comunitarios, culturais e de convivéncia,
muitas vezes chamados de guetos, mas que sdo, na
verdade, lugares de reflgio, troca e producado de vida.
Levar a Psicologia até esses espacos é ampliar o cui-
dado e romper com a légica institucional excludente.

@ PSI « conselho Regional de Psicologia de Séo Paulo

Enquanto usuario dos servicos de Psicologia, sa-
ber que o CRP SP conta hoje com uma gestado diver-
sa, com pessoas negras e trans, é algo que precisa
ser celebrado e sustentado na pratica. Isso significa
investir em acdes territoriais, formagcdo continuada,
rodas de conversa e uma clinica ampliada, capaz de
dialogar com a ancestralidade, a oralidade e os sabe-
res construidos fora dos muros institucionais.

O que a Psicologia precisa aprender com
pessoas trans

As profissionais e aos profissionais da Psicologia,
deixo uma mensagem: é preciso ir além da técnica.
Mergulhar nos saberes que pessoas trans constro-
em, reconhecer nossas tecnologias de protecao e
construir o cuidado de forma compartilhada.

As pessoas trans que ainda tém receio de buscar
atendimento psicologico, deixo um convite ao cuida-
do. Salde mental é base para uma vida mais digna,
equilibrada e possivel.

Cuidar da salde mental das pessoas trans é cuidar
da sociedade como um todo.
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PRATICA ETICA: Como acolher
pessoas trans na rede publica?

Para que o SUS seja um espaco de cuidado real para
a populacao trans (homens, mulheres, travestis e
pessoas nao binarias), a atuacao da/do psicdloga/o
deve ser pautada pelo respeito a autodeterminacao:

® Respeite o nome social: O uso do nome social é
um direito garantido pelo Decreto n® 8.727/2016.
Ele deve ser utilizado em prontuarios, chamadas
e acolhimentos, independentemente da
retificacdo no registro civil.t

® |dentidade # Orientacao: Nao presuma o
desejo de ninguém. A identidade de género
(quem a pessoa €) ndo define sua orientacao
sexual (por quem ela sente atracao). Uma
pessoa trans pode se sentir atraida por um ou
mais géneros — e mesmo por nenhum.?

® Saude integral e sem estigma: Pessoas trans
e ndo binaries devem ter acesso a exames
preventivos (como papanicolau ou prostata) de
acordo com suas necessidades biologicas. O
papel da/do psicéloga/o é garantir que esses
atendimentos ocorram em ambientes seguros,
sem olhares patologizantes.3

1. O uso do nome social ndo é uma concessao, mas um direito funda-
mental reafirmado pelas normativas do Sistema Conselhos. A Reso-
lugdo CFP n° 01/2018 estabelece que psicologas/os devem utilizar o
prenome indicado pela pessoa em todos os seus atos e documentos,
garantindo que a identidade seja a porta de entrada para um acolhi-
mento digno.

2.N&o confunda quem a pessoa é com quem ela sente atracdo. Psico-
logia e diversidade sexual (CFP, 2011) destaca a importancia de des-
membrar esses conceitos para evitar leituras patologizantes. Validar
a identidade de género de forma auténoma a orientacao sexual é o
que garante uma clinica que respeita a liberdade e a singularidade
do sujeito.

Edicdo n° 209 -

® Valide os saberes territoriais: A clinica deve
dialogar com as “tecnologias de sobrevivéncia”
da populacao trans. Linguagens proprias (como
0 pajuba) e redes de afeto comunitario sao
ferramentas de salde mental e resisténcia que
devem ser reconhecidas pelo profissional .

® Etica e enfrentamento a transfobia: A Resoluco)
CFP n° 01/2018 veda praticas que reforcem
estigmas ou discriminacdes e orienta a atuacao
profissional com base no respeito a dignidade
e aos Direitos Humanos. A/o psicdloga/o deve
reconhecer e acolher as diversas expressoes
de género, contribuindo ativamente para o
enfrentamento da transfobia e para a promocao
de ambientes de cuidado ético e inclusivo.

3. Saude integral exige o rompimento com a légica do “risco” para fo-
car no cuidado. Conforme as Referéncias técnicas para atuagdo de psi-
cologas, psicélogos e psicologues em Politicas Piblicas para populagcdo
LGBTQIA+ (Crepop, 2023), a atuacdo na salde publica deve garantir
acesso a exames e procedimentos sem olhares discriminatorios, tra-
tando o corpo trans em sua totalidade e direito a salde plena.

4. A clinica ética deve reconhecer as redes de afeto e as linguagens
proprias como tecnologias de sobrevivéncia. O livro Tentativas de ani-
quilamento de subjetividades LGBTIs (CFP, 2019), revela como o apoio
comunitario e a resisténcia cultural protegem a salde mental contra
a violéncia sistémica. Escutar o territorio é parte essencial do manejo
clinico despatologizante.
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CRP SP SERVICO

)

Orientacao rapida sobre o exercicio

profissional e canais de atendimento

Acesso facilitado: CRP SP mais digital

O Conselho Regional de Psicologia de Sdo Paulo
esta aprimorando seus canais de atendimento para
torna-los mais ageis, simples e acessiveis. Esta ini-
ciativa atende as diretrizes da Lei do Governo Digital
(Lei 14.129/2021), que estabelece como principios a
"desburocratizacdo, a modernizacao, o fortalecimen-
to e a simplificacdo da relacdo do poder publico com
a sociedade” e a oferta de servicos acessiveis por
dispositivos moveis.

Guia rapido de servicos digitais

Para as psicologas e os psicologos, isso significa
que a maioria dos servicos pode ser acessada de for-
ma digital, a qualquer momento e de qualquer lugar,
sem a necessidade de comparecimento presencial.

E importante ressaltar que, para a psicologa ou o
psicologo que prefere ou necessita, o atendimento
presencial permanece como uma opc¢ao de acolhimen-
to. Este atendimento é realizado na subsede de refe-
réncia da categoria e deve ser agendado previamente
pelo site oficial: www.crpsp.org/agendamento.

O acesso a todos os servicos é feito exclusivamente pelo site do CRP SP (www.crpsp.org).

Como emito meu boleto de anuidade? N3o consigo acessar o sistema ou esqueci
A emissdo, parcelamento e negociacdo (em minha senha. O que fazer?
alguns casos) de boletos vigentes e/ou Também na pagina inicial do site, basta acessar a area
vencidos é feita na pagina inicial do site, em “Atualizacdo cadastral”. Manter seu cadastro atualizado
sua area central (caixa “Boletos”). é fundamental para garantir o contato com o Conselho.
y
Como solicito minha carteira de Onde encontro os prazos
identidade profissional (CIP)? para meus servicos?
O processo é iniciado on-line e envolve duas Todos os prazos oficiais de atendi-
etapas principais: mento estdo detalhados na Carta
de servicos do CRP SP. O documen-
participacdo no CRP SP Acolhe: reunidao o EsiEsEpenle eub!lcamente no
) - . Portal da Transparéncia do CRP SP
de orientacdo obrigatoéria para novas .
) . (transparencia.cfp.org.br/crp06/
inscricdes; .
carta-de-servicos).
coleta biométrica: necessaria para a
emissdo do documento. Esta coleta
pode ser realizada por meio digital, de
forma simplificada. E' 'E
- N3o deixe para a Gltima hora.
y

Acesse a pagina de anuidades
2026 e imprima ja seu boleto
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Confluéncias negras: poténcia e
politicas no Sistema Conselhos
podcast em video
Episddio de Estacdo Psi, podcast do CRP
SP,emque ValériaBraunstein, lvaniOliveira,
Fabiana Macena e Genildo Sousa debatem
representatividade negra e as implicacdes
Conflidnelas Hegres do conceito de confluéncia para a gestao
| do Sistema Conselhos. A conversa situa
| aResolucdo CFP n° 18/2002 como marco
da luta antirracista na Psicologia e discute
0 que significa conduzir a autarquia a
partir das experiéncias historicamente
silenciadas na profissao.
https://youtu.be/8rjudMdtFjg

L

Relacoes raciais: referéncias
técnicas para atuacao de
psicologas/os

referéncias técnicas

E AE | AI S .y Publicacdo do Crepop/CFP que fundamenta
- Dy a pratica profissional no enfrentamento ao
Lo L Ty racismo. Apresenta bases conceituais e
I'| | orientacGes para diferentes contextos de
atuacdo, articulando satde mental, Direitos
Humanos e determinantes sociais de raca.
https://crepop.cfp.org.br/publicacoes/relacoes-raciais-
referencias-tecnicas-para-a-atuacao-de-psicologasos

HE-..L.AEIﬁ '

Psicologia na luta antirracista —

Prémio Profissional Virginia Bicudo

livro

Coletanea organizada pelo CFP reunindo praticas antirracistas premiadas nas edi¢cdes
do Prémio Profissional Virginia Bicudo. O nome homenageia a primeira psicanalista
ndo médica do Brasil e uma das pioneiras nos estudos raciais brasileiros.
https://site.cfp.org.br/publicacao/psicologia-na-luta-antirracista-volume-2

PLICLBa 1k
PRASILHIRA

Tentativas de aniquilamento de subjetividades LGBTIs

livro

Publicacdodo CFP(2019)quedocumentaformasdeviolénciapsicolbgica,institucional
e fisica contra pessoas LGBTI no Brasil. Analisa como redes comunitarias de afeto e
resisténcia cultural funcionam como tecnologias de prote¢do a saide mental.
https://site.cfp.org.br/publicacao/tentativas-de-aniquilamento-de-
subjetividades-Igbtis





https://youtu.be/8rju9MdtFjg
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Referéncias técnicas para
atuacao de psicélogas/os/

es em Politicas Pablicas para
populacdo LGBTQIA+

referéncias técnicas

Documento do Crepop (2023) que orienta
a pratica profissional nas Politicas
Publicas para a populacdo LGBTQIA+.
Aborda acesso a saude integral, clinica
despatologizante e atuacdo em redes de
protecdo, com atengdo a interseccdo entre
identidade de género, raca e territorio.
https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-
para-atuacao-de-psicologas-psicologos-e-psicologues-
em-politicas-publicas-para-populacao-lgbtgia

A instituicao sinistra: laudos e
outras pecas técnicas

relatorio

Relatoério do CFP (2001) produzido a par-
tir de inspe¢des conjuntas com a OAB em
hospitais psiquiatricos e unidades da Fe-
bem em todo o pais. Documentou viola-
¢Oes sistematicas de Direitos Humanos e
embasou denuncias formais a ONU, con-
solidando a Psicologia como forga ativa
na luta antimanicomial.
https://site.cfp.org.br/publicacao/a-
instituio-sinistra/

Retomada de saberes: o
contracolonialismo de Nego
Bispo

video

Palestra de Antbénio Bispo dos Santos
(Nego Bispo) no Instituto de Artes da
Unesp, em outubro de 2023, pouco antes
de seu falecimento. O pensador quilom-
bola discute territério como espaco de
resisténcia cosmolbgica e apresenta o
conceito de “retomada de saberes” como
contraponto ao direito colonialista.
https://youtu.be./FK8JKbqpd_E



https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologas-psicologos-e-psicologues-em-politicas-publicas-para-populacao-lgbtqia
https://site.cfp.org.br/publicacao/a-instituio-sinistra
https://youtu.be./FK8JKbqpd_E



Trabalhadoras e trabalhadores do CRP SP em
evento de formacado, em dezembro de 2025.

Conselho
Regional de
PSICOLOGIA SP
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	A PSICOLOGIA COMO TERRITÓRIO 
	A PSICOLOGIA COMO TERRITÓRIO 
	A PSICOLOGIA COMO TERRITÓRIO 
	DE RESISTÊNCIA E DIREITO

	A 
	A 
	Psicologia brasileira não é mais a mesma — e este 
	Jornal Psi nº 209
	 é o registro vivo dessa transforma
	-
	ção. Se, há três décadas, a profissão ainda buscava 
	romper com o estigma de ser uma prática restrita às elites e 
	aos consultórios fechados, hoje acompanhamos uma autar
	-
	quia que não apenas ocupa o “Brasil real”, mas que também 
	passa a ser atravessada pelas experiências concretas de 
	quem historicamente esteve à margem desses espaços.

	Esse deslocamento não se deu de forma espontânea. Ele 
	Esse deslocamento não se deu de forma espontânea. Ele 
	é resultado de um processo contínuo de democratização do 
	Sistema Conselhos, de um processo histórico contínuo de 
	luta da sociedade, dos inúmeros movimentos sociais organi
	-
	zados e da categoria. Especificamente, com a eleição deste 
	XVIII Plenário, verificou-se, como resultado, uma organiza
	-
	ção em nível nacional a partir da convergência democrática, 
	articulada e plural denominada movimento “Equidade e Con
	-
	fluências”, caracterizado como um movimento democrático 
	de resistência contra as atuais tentativas autoritárias de 
	ruptura democrática, contra os atuais retrocessos demo
	-
	cráticos e ataques às garantias de direitos, conquistas e 
	avanços no campo das Políticas Públicas de saúde mental 
	coletiva e das redes de atenção psicossocial (Raps).

	Outros fatores concorreram para a democratização do 
	Outros fatores concorreram para a democratização do 
	Sistema Conselhos: a ampliação de políticas de acesso ao 
	ensino superior e a inserção cada vez mais consistente e am
	-
	pliada da Psicologia nas Políticas Públicas. Ao transformar 
	a base da categoria, esse movimento também tensiona as 
	formas de produzir conhecimento, intervir e gerir, exigindo da 
	profissão um reposicionamento ético e político diante das de
	-
	sigualdades estruturais que marcam a sociedade brasileira.

	Pela primeira vez em nossa história, o Sistema Conselhos 
	Pela primeira vez em nossa história, o Sistema Conselhos 
	vivencia uma confluência negra e feminina em seus espaços 
	de direção. Esse marco não se reduz a um dado represen
	-
	tativo: trata-se de uma inflexão histórica que aponta para 
	a reconfiguração dos lugares de poder e decisão dentro da 
	autarquia. Ao aproximar a gestão do perfil real da catego
	-
	ria — que hoje também conta com a presença de conselhei
	-
	ros transmasculinos e pessoas com deficiência —, abre-se 
	caminho para que experiências antes silenciadas passem a 
	incidir diretamente na formulação de prioridades, diretrizes 
	e práticas institucionais, enriquecendo o fazer institucional 
	e ampliando os horizontes éticos e políticos da Psicologia.

	É nesse cenário que o território deixa de ser apenas um 
	É nesse cenário que o território deixa de ser apenas um 
	recorte geográfico e passa a se afirmar como método. Reco
	-
	nhecer os territórios significa compreender que a atuação da 
	Psicologia se dá em contextos marcados por desigualdades, 
	por saberes locais e por formas próprias de organização da 
	vida. Implica deslocar o olhar institucional para além dos es
	-
	paços formais, reconhecendo a potência dos vínculos comu
	-
	nitários, das redes de cuidado e das experiências produzidas 
	no cotidiano.

	As subsedes, distribuídas por todo o estado de São Pau
	As subsedes, distribuídas por todo o estado de São Pau
	-
	lo, têm sido expressão concreta desse movimento. Ao se 
	aproximarem de universidades, movimentos sociais, equi
	-
	pamentos públicos e espaços comunitários, constroem uma 
	presença que não se limita ao atendimento de demandas, 
	mas que se orienta pela escuta, pelo diálogo e pela parti
	-
	cipação. Um Conselho comprometido com seu tempo não 
	pode ser apenas um endereço institucional: precisa ser pre
	-
	sença viva nos territórios onde os direitos são tensionados 
	e onde a Psicologia se reinventa diariamente.

	A dimensão política da Psicologia se expressa, também, 
	A dimensão política da Psicologia se expressa, também, 
	na sua capacidade de enfrentamento. Em contextos marca
	-
	dos pelo acirramento de práticas excludentes e pela tenta
	-
	tiva de redução da complexidade do sofrimento humano a 
	respostas simplificadoras, torna-se fundamental reafirmar 
	os princípios éticos que orientam a profissão.

	Nesse sentido, a atuação do Conselho diante de inicia
	Nesse sentido, a atuação do Conselho diante de inicia
	-
	tivas que retomam lógicas manicomiais e de controle social 
	evidencia um posicionamento inegociável: a Psicologia não 
	pode ser instrumentalizada como ferramenta de controle 
	social e de higienização dos territórios. A defesa da auto
	-
	nomia, da liberdade e do cuidado em liberdade segue sendo 
	um princípio estruturante, em consonância com os marcos 
	da Reforma Psiquiátrica e com o compromisso histórico da 
	categoria com os Direitos Humanos.

	Esta edição é, também, um convite: um chamado para 
	Esta edição é, também, um convite: um chamado para 
	que cada profissional reconheça o Conselho como espaço 
	coletivo de construção, participação e incidência política.

	Manter as portas abertas implica sustentar processos 
	Manter as portas abertas implica sustentar processos 
	contínuos de escuta, fortalecer a participação da categoria 
	e criar condições reais para que as vozes historicamente si
	-
	lenciadas orientem as prioridades institucionais. Trata-se de 
	afirmar que a gestão pública da Psicologia se faz de forma 
	democrática, ética e comprometida com a sociedade e com 
	os Direitos Humanos.

	A dívida histórica da Psicologia com a sociedade brasi
	A dívida histórica da Psicologia com a sociedade brasi
	-
	leira não se encerra — ela se atualiza. A Psicologia brasileira 
	segue em movimento. E é no encontro entre território, diver
	-
	sidade e participação que se constroem as condições para 
	enfrentá-la.

	Boa leitura. A construção é coletiva!
	Boa leitura. A construção é coletiva!

	Comissão de Comunicação Institucional do
	Comissão de Comunicação Institucional do
	 
	XVIII Plenário do Conselho Regional

	de Psicologia de São Paulo
	de Psicologia de São Paulo


	PENALIDADES ÉTICAS
	PENALIDADES ÉTICAS
	PENALIDADES ÉTICAS

	 O Conselho Regional de Psicologia – 6ª Região, em cum
	 O Conselho Regional de Psicologia – 6ª Região, em cum
	-
	primento à decisão prolatada no Processo Disciplinar Ético 
	CRP SP 8/16, faz divulgar a penalidade de 
	CENSURA PÚBLI
	-
	CA
	, à psicóloga 
	Denise Pacheco Noronha - CRP 06/96689
	 
	por infração ao Princípio Fundamental II e aos Artigos 1º “c”, 
	1º “e”, 1º “g”, 2° “a”, 2º “h”, 2º “k” e 9° do Código de Ética Pro
	-
	fissional da/o Psicóloga/o.

	O Conselho Regional de Psicologia – 6ª Região, em cum
	O Conselho Regional de Psicologia – 6ª Região, em cum
	-
	primento à decisão prolatada no Processo Disciplinar Ético 
	CRP SP 9/16, faz divulgar a penalidade de 
	CENSURA PÚBLI
	-
	CA
	, à psicóloga 
	Valderez Braga Santos - CRP 06/110961
	 por 
	infração aos Princípios Fundamentais I, II, III, VI e VII e aos 
	Artigos 1º “c”, 2º “a”, 2° “c”, 3º e 9° do Código de Ética Profis
	-
	sional da/o Psicóloga/o.

	O Conselho Regional de Psicologia – 6ª Região, em cum
	O Conselho Regional de Psicologia – 6ª Região, em cum
	-
	primento à decisão prolatada no Processo Disciplinar Ético 
	CRP SP 9/16, faz divulgar a penalidade de 
	CENSURA PÚBLI
	-
	CA
	, ao psicólogo 
	Alain Kenji Arnaud Tomoto - CRP 06/110304
	 
	por infração aos Princípios Fundamentais I, II, III, VI e VII e aos 
	Artigos 1º “c”, 2º “a”, 2° “c”, 2º “g”, 3º e 9° do Código de Ética 
	Profissional da/o Psicóloga/o.

	O Conselho Regional de Psicologia – 6ª Região, em cum
	O Conselho Regional de Psicologia – 6ª Região, em cum
	-
	primento à decisão prolatada no Processo Disciplinar Ético 
	CRP SP 41/16, faz divulgar a penalidade de 
	CENSURA PÚ
	-
	BLICA
	, à psicóloga 
	Maria Aparecida Gonçalves Ferreira - 
	CRP 06/116480 
	por infração aos Princípios Fundamentais I, 
	II, VI e VII e aos Artigos 1º “c”, 2º “a”, 2° “c”, 3° - Parágrafo 
	único e 9º do Código de Ética Profissional da/o Psicóloga/o.

	O Conselho Regional de Psicologia – 6ª Região, em cum
	O Conselho Regional de Psicologia – 6ª Região, em cum
	-
	primento à decisão prolatada no Processo Disciplinar Éti
	-
	co CRP SP 41/16, faz divulgar a penalidade de 
	CENSURA 
	PÚBLICA
	, à psicóloga 
	Kelly Cristina Alves Carvalho - CRP 
	06/116797
	 por infração aos Princípios Fundamentais I, II, VI e 
	VII e aos Artigos 1º “c”, 2º “a”, 2° “c”, 3°, Parágrafo único e 9º 
	do Código de Ética Profissional da/o Psicóloga/o.

	O Conselho Regional de Psicologia – 6ª Região, em cum
	O Conselho Regional de Psicologia – 6ª Região, em cum
	-
	primento à decisão prolatada no Processo Disciplinar Éti
	-
	co CRP SP 71/14, faz divulgar a penalidade de 
	CENSURA 
	PÚBLICA
	, à psicóloga 
	Valéria Alves de Souza Cruz - CRP 
	06/98091
	 por infração aos Princípios Fundamentais II e VII e 
	aos Artigos 1º “b”, 1º “c”, 1º “g”, 2º “g”, 2° “h”, 2º “k” e 6° “b” 
	do Código de Ética Profissional da/o Psicóloga/o.

	O Conselho Regional de Psicologia – 6ª Região, em cum
	O Conselho Regional de Psicologia – 6ª Região, em cum
	-
	primento à decisão prolatada no Processo Disciplinar Ético 
	CFP nº 57660020.001909/2021-51, oriundo do Processo Dis
	-
	ciplinar Ético CRP SP nº 82/14, faz divulgar a penalidade de 
	CASSAÇÃO DO REGISTRO PARA O EXERCÍCIO PROFISSIO
	-
	NAL ad referendum
	 do Conselho Federal ao psicólogo 
	Os
	-
	valdo Yukio Shimoda – CRP 06/15086
	 por infração aos Arti
	-
	gos 1º “c”, 1º “e”, 2º “b”, 2º “f”, 20º “c”, 20º “e” do Código de 
	Ética Profissional da/o Psicóloga/o.
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	SINAL 
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	Como a ascensão de mulheres negras à 
	Como a ascensão de mulheres negras à 
	presidência no Sistema Conselhos reflete a 
	atualização demográfica e ética da Psicologia

	eleição de Valéria Campinas Braunstein (CRP 06/31093) para o Conselho Regional de Psicologia de São Paulo (CRP SP), em sincronia com a de Ivani Francisco de Oliveira (CRP 06/121139), para a presidência do Conselho Federal de Psicologia (CFP) é um marco importante para a afirmação da diversidade no Sistema Conselhos: é a primeira vez que duas mulheres negras estarão à frente, respectivamente, do órgão federal e de sua maior regional. 
	A
	 

	O resultado das urnas coincide com a conscientização recente da desigualdade racial. A primeira resolução do CFP sobre princípios éticos e profissionais no manejo de preconceito e racismo foi publicada em 2002, e as primeiras eleições com cotas de diversidade para o Sistema Conselhos só aconteceram vinte anos depois.
	-
	-
	-

	Essa tomada de consciência caminhou ao lado da visibilidade estatística. As políticas de coletas de dados sobre cor e raça, por exemplo, chegaram aos bancos das universidades no século XXI. Os números da exclusão só começam a se revelar de fato em 2012, quando mais de 90% das/dos concluintes de Psicologia fizeram a autodeclaração no questionário distribuído junto com a prova do Enade. Entre 21 mil estudantes, cerca de 6% se declaravam pretas/os e pardas/os, enquanto 23% se considerava de cor amarela. 
	-
	-
	-
	-
	-

	A estatística absurda denunciava a falta de letramento racial: que cor define a pele? Qual é mais verdadeira, qual é mais aceitável? Em 2018, a proporção havia subido para 45% (e manteve-se próxima de 40% em 2022, com menos pessoas participando da prova). Mais do que Políticas Públicas, o debate ajudou a forjar identidades.
	-
	-
	-
	-

	O aumento geral no número de concluintes, motivado pela abertura de novos cursos de Psicologia, fez com que o número de profissionais inscritas/os no CRP SP dobrasse em uma década. A categoria ganhou um perfil mais diverso, em vários âmbitos, seja de identidade racial, etária, de profissionais com alguma deficiência, entre outros. Uma base crescente de psicólogas/os negras/os passou, naturalmente, a reivindicar sua representação na autarquia.
	-
	-
	-

	Desigual desde a base
	Virginia Leone Bicudo, vice-presidenta do I Plenário do CFP (1973–1976), defendia a luta pela equidade no acesso de pessoas negras a espaços de educação e ao mercado de trabalho. Seu pai, Theofilo, nascido sob a Lei do Ventre Livre, havia sido impedido de cursar Medicina por um professor que se recusava a aprovar um aluno negro. Apesar disso, sua filha se graduou duas vezes – em Sociologia e Educação Sanitária – e se tornou a primeira psicanalista não médica do Brasil.
	-
	-
	-
	-

	A luta de Virginia permanece relevante. Ivani Oliveira pertence à primeira geração de sua família a ter acesso ao ensino superior; Valéria Braunstein, à segunda. Muitas vezes, o diploma universitário ainda se assemelha a uma herança, não a um direito.
	-
	-

	Iniciativas vitais para mudar esse cenário, como a Lei de Cotas e o ProUni, têm alcance limitado diante do gargalo educacional: em 2020, 9 em cada 10 estudantes de Psicologia estavam em universidades privadas; quase metade se declarava negra, mas só 4% estavam inscritas/os no ProUni – número similar ao de estudantes não negras/os. Com 60% das matrículas nessas universidades concentradas no período noturno, a superação da desigualdade racial, muitas vezes, resulta do esforço combinado de quem trabalha e estu
	-
	-
	-

	A solidão da gestora negra
	O avanço na base, contudo, não se reflete no topo da hierarquia. Mesmo na administração pública, as barreiras históricas persistem. Mulheres negras ocupam apenas 1,25% dos cargos de alta direção no serviço público federal, e apenas uma das 27 secretarias estaduais de Saúde, de acordo com o instituto República.org. Na iniciativa privada, isso se traduz em salários 30% menores para gestoras, segundo dados do Ministério do Trabalho e Emprego.
	-
	-
	-

	“Parece que a gente não combina com gestão, não combina com lugar na diretoria”, comentou Valéria Braunstein em episódio do podcast Estação Psi. “Chegar até aqui é, de fato, um processo de ousadia e coragem”.
	A sensação de “não lugar” tem lastro na realidade social. Psicólogas/os enfrentam preconceitos diversos na atuação profissional. O primeiro é o sexismo, que tem potencial para afetar diretamente 80% da categoria. O segundo é econômico: de acordo com o Caged, o salário de psicólogas/os está abaixo da média, considerando as profissões da Saúde. O capital econômico de categorias mais valorizadas frequentemente se converte em força política, e, consequentemente, na nomeação para cargos de gestão.
	-
	-
	-
	-

	Em suas propostas, o XVIII Plenário – marcado pela diversidade de pessoas, e, consequentemente, de perspectivas – tem mostrado disposição para atuar no reconhecimento dessas demandas específicas da categoria. “As pessoas precisam ter espaço de fala, precisam que suas vozes sejam de fato ouvidas”, diz Valéria. “Pensando nesses tempos sombrios, seria uma prática na qual nós possamos fazer valer o nosso compromisso com a sociedade”. Retomando a metáfora do bambu, que mencionou em seu discurso de posse, conclui
	-
	-
	-

	A ideia de proporcionar esses espaços de fala – seja nas subsedes, seja em eventos e parcerias estabelecidas pela autarquia – foi sintetizada na identidade institucional da gestão, que ganhou o mote “O seu Conselho de portas abertas”. Para a presidenta do CRP SP, esses espaços podem dar oportunidade a “encontros preciosos”, momentos de abertura para o diálogo sincero sobre o cotidiano da profissão. Afinal, como Virginia Bicudo havia percebido oitenta anos antes, a melhora nas condições de existência de um g
	-
	-
	-
	-
	-

	O papel do Conselho Federal
	A luta pelo piso salarial e pela jornada de trabalho de 30 horas, principais pautas da categoria, ocorre principalmente no Congresso Nacional. Isso não significa que seja uma luta apenas do conselho federal. “Enquanto o CFP atua na articulação federal e institucional, o CRP SP mobiliza a base no maior estado do país”, explica Ivani Oliveira. A sintonia entre o federal e a regional, prossegue, é o que permite “desconstruir a ideia de que direitos trabalhistas são ‘pedidos de privilégio’.” Esses direitos, con
	-

	Para definir essa união, o XX Plenário do CFP recorreu ao conceito contracolonial de confluência, aprendido com Nego Bispo. Ivani ressalta a importância de um diálogo que flua desimpedido entre as/os profissionais que vivem o cotidiano da Psicologia e o Sistema Conselhos de Psicologia. Assim, aponta, torna-se possível que “as vozes historicamente silenciadas passem a orientar projetos, prioridades e decisões”.
	-
	-
	-
	-
	-

	O futuro tem cores
	Essa confluência sinaliza, portanto, um reencontro da autarquia com a realidade demográfica de sua base. Ao alinhar a gestão com o perfil de quem estuda e trabalha na ponta, o Sistema Conselhos começa a superar o hiato de representatividade que perdurou por meio século. A expectativa é que, ao se naturalizar a presença negra nos espaços de decisão, a diversidade deixe de ser tratada como evento excepcional para se consolidar como critério indissociável da competência administrativa, desafiando as hegemonias
	-
	-

	O sinal dos tempos não se vê só nas fotos oficiais: o que estas fazem é indicar uma mudança de perspectiva. Discussões antes tidas como identitárias ou corporativas estão sendo integradas a pautas históricas. Em última análise, as urgências do Brasil real – do enfrentamento ao racismo à luta por salários dignos – são obstáculos para uma atuação profissional de qualidade. Enfrentá-las é um imperativo ético.
	-
	-


	Da esquerda para a direita: Ivani Francisco de Oliveira (CRP 06/121139), 
	Da esquerda para a direita: Ivani Francisco de Oliveira (CRP 06/121139), 
	Da esquerda para a direita: Ivani Francisco de Oliveira (CRP 06/121139), 
	conselheira presidenta do CFP, e Valéria Campinas Braunstein
	 
	(CRP 06/31093), conselheira presidenta do CRP SP.
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	TERRITÓRIOS: 
	UMA PROPOSTA 
	DE PORTAS 
	ABERTAS

	São Paulo tem quase 170 mil psicólogas/os registradas/os, concentradas/os
	São Paulo tem quase 170 mil psicólogas/os registradas/os, concentradas/os
	 
	na Região Metropolitana e em cidades como Campinas e Sorocaba. 
	 
	As subsedes do CRP SP enfrentam realidades tão distintas que tornam 
	qualquer política padronizada insuficiente. É a partir dessas diferenças
	 
	que a atual gestão propõe sua agenda de aproximação com a categoria.

	Conselho Regional de Psicologia de São Paulo se organiza em uma sede e onze subsedes, responsáveis pelo atendimento a 645 municípios e a 169.191 profissionais registradas/os — uma das maiores categorias do país sob um único conselho regional. Mas os números escondem uma assimetria expressiva.
	O
	 
	-
	-

	A Subsede Metropolitana, que abrange quatro municípios da Grande São Paulo, concentra 67.048 profissionais; já a Subsede Assis atende 110 municípios em um raio de até 300 quilômetros, com 5.887 psicólogas/os registradas/os. Além de demográfica, essa desproporção é estrutural: a Subsede Assis funciona em local provisório há mais de três anos, inviabilizando reuniões e eventos presenciais, e o imóvel que ocupava estava previsto para ir a leilão. Em maio de 2026, o CRP SP fará uma Assembleia Geral Extraordinár
	-
	-
	-
	-
	-

	Essa é uma das faces do que as comissões gestoras das subsedes definem como o principal desafio da gestão: estar presente em territórios que, muitas vezes, nunca sentiram a presença concreta do Conselho.
	-
	-

	Territórios, não regiões
	A palavra “território” não é neutra no vocabulário do CRP SP. Ela carrega uma concepção de que cada área de abrangência de uma subsede tem especificidades sociais, políticas e culturais que precisam ser reconhecidas, não apenas administradas à distância.
	-

	No Alto Tietê, território com subsede em Mogi das Cruzes e que compreende 8.492 profissionais em 11 municípios, a Comissão Gestora apostou em uma estratégia de presença concreta desde o início da gestão: realizou uma reunião aberta em um cursinho popular da região, espaço de referência para movimentos sociais locais. A escolha do local não foi casual. Ao sair do espaço institucional e ir ao encontro de onde a comunidade já se reúne, a subsede sinalizou uma disposição de diálogo que vai além do atendimento d
	-
	-

	A mesma lógica orienta a articulação com a Defensoria Pública do Estado (DPESP), com coletivos LGBTQIA+, com conselhos de direitos e com universidades do território. A participação em Paradas do Orgulho e em espaços de Políticas Públicas compõe o que a coordenadora Victória Soares Vidal (CRP 06/149691) descreve como uma estratégia de “ampliar o acesso e fortalecer a participação da categoria”, tornando a diversidade um eixo transversal das ações, não uma pauta eventual.
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Em Assis, onde a extensão territorial é o principal obstáculo, a Comissão Gestora priorizou a aproximação com universidades (estudantes de último ano, docentes e gestoras/es de cursos de Psicologia) e com profissionais que atuam na educação pública, campo ampliado pela Lei nº 13.935/2019. As ações planejadas para equidade incluem encontros temáticos sobre diversidade e sexualidade e oficinas que sirvam de ponto de partida para o diálogo com instituições de ensino superior da região. A articulação com movime
	-

	No  Vale do Paraíba e Litoral Norte,  território de 39 municípios e 8.351 profissionais que vai de São José dos Campos a Ubatuba, a Comissão Gestora parte do reconhecimento explícito das desigualdades que marcam a região: raciais, territoriais, de gênero. O território abriga aldeias Guarani Mbya no litoral norte, comunidades quilombolas no Vale, além de fluxos intensos de migração interna e externa. A gestão se encontra, neste início de mandato, em fase de escuta e mapeamento – condição necessária, segundo 
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	O desafio do acesso
	Se há um denominador comum entre o que as subsedes relatam, é o diagnóstico de que a categoria desconhece o Conselho: seus serviços, seus canais, suas possibilidades de participação.
	-
	-

	Em Sorocaba, subsede com 13.234 profissionais em 79 municípios, a Comissão Gestora relata um sintoma que diz mais do que parece – profissionais que reclamam de telefones e e-mails desatualizados sem antes consultar o site institucional. O problema é de vínculo: uma categoria que não acessa o Conselho é também uma categoria que não participa, não cobra e não se fortalece coletivamente.
	-

	A resposta da Subsede Sorocaba passa por dois eixos complementares: a abertura de subcomissões e grupos de trabalho como espaços de participação real, e a presença em universidades para que estudantes de Psicologia conheçam o Conselho ainda na formação. A ideia é que o vínculo com o CRP SP não comece no momento em que a/o profissional precisa de orientação, mas antes, quando ainda está construindo sua identidade como psicóloga/o.
	-
	-

	Em   Bauru , com 6.866 profissionais em 83 municípios, a Comissão Gestora reconhece que esta primeira fase da gestão foi dedicada à reorganização interna: composição das comissões de Orientação e Fiscalização e de Ética, alinhamento com as/os trabalhadoras/es da subsede, levantamento de pendências acumuladas. É o trabalho que não aparece, mas que é condição para qualquer ação territorial consistente. A prioridade declarada para os próximos passos é descentralizar as atividades da Comissão Gestora, distribui
	-
	-
	-
	-

	Presença como posição ética
	Estar presente nos territórios não é apenas uma questão logística para o CRP SP. É também uma posição ética e, em alguns momentos, fortemente política.
	-

	Em dezembro de 2025, a Subsede Sorocaba sediou reuniões de articulação de movimentos sociais e participou de uma audiência pública convocada para debater o Projeto de Lei Municipal nº 136/2019, conhecido como “Lei do Sequestro” (veja quadro na próxima página). O projeto propõe a internação compulsória e a remoção forçada de pessoas em situação de uso de drogas no município. A subsede não apenas marcou presença: abriu seu espaço para que os movimentos se organizassem antes do evento e manteve articulação com
	-
	-
	-
	-

	O que aconteceu em Sorocaba não é uma exceção. É o que o CRP SP propõe como método: um conselho que não espera ser procurado, mas que se coloca – nos territórios, nos debates, ao lado de quem luta por direitos. Isso só é possível porque há psicólogas e psicólogos que, em cada canto do estado, já fazem esse trabalho todos os dias.
	-
	-
	-
	-

	Sorocaba na linha de frente: o CRP SP diante da internação forçada
	Em 24 de outubro de 2025, a Prefeitura de Sorocaba publicou o Decreto Municipal nº 30.503, que declarou “situação excepcional e emergencial” no município e autorizou a internação involuntária de dependentes químicos. A medida transferiu a coordenação das ações da Secretaria de Saúde para a Secretaria de Segurança Urbana e autorizou a Guarda Civil Municipal a participar das abordagens a pessoas em situação de rua. O Ministério Público apontou ilegalidade no decreto ainda em novembro, argumentando que a autor
	-
	-
	-
	-
	-

	O contexto político agravava a situação. Em 6 de novembro, o então prefeito foi afastado do cargo pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região no âmbito da Operação “Copia e Cola”, da Polícia Federal, que investigava desvios de verbas públicas na saúde municipal. Com o decreto em vigor e o poder executivo em crise, os movimentos sociais intensificaram a mobilização.
	-

	No dia 12 de dezembro de 2025, a Câmara Municipal de Sorocaba realizou audiência pública para debater os impactos do decreto – e também o Projeto de Lei Municipal nº 136/2019, que propõe a institucionalização da internação compulsória no município, conhecido pelos críticos como “Lei do Sequestro”. O CRP SP participou com argumentação técnica e ética. A posição do Conselho foi direta: a Psicologia não pode ser instrumentalizada como ferramenta de controle social. A internação forçada sem critérios clínicos r
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	A audiência reuniu um conjunto expressivo de organizações: o Fórum da Luta Antimanicomial de Sorocaba (Flamas), a Associação Brasileira de Psicologia Social (Abrapso), o Movimento de Mulheres Olga Benário, o Movimento Nacional da População de Rua (MNPR), a Pastoral do Povo da Rua, a Marcha da Maconha Sorocaba e o Sindicato dos Psicólogos no Estado de São Paulo (SinPsi), entre outros. Os argumentos convergiam: a medida criminaliza a pobreza, ignora as raízes sociais do uso problemático de drogas e ressuscita
	-
	-
	-
	-

	A participação da Subsede Sorocaba não se limitou ao dia da audiência. Nos meses anteriores, a subsede acolheu reuniões de articulação dos movimentos em seu espaço e seguiu presente nas articulações seguintes. Uma presença que não começa e termina no evento – mas que constrói, no território, a legitimidade do Conselho como interlocutor comprometido com os Direitos Humanos.
	-
	-
	-
	-
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	democratização iniciada há três décadas

	história da Psicologia no Brasil é atravessada por momentos de profunda transformação estrutural. Durante as primeiras décadas após sua regulamentação em 1962, a profissão manteve-se predominantemente distante das complexidades do Brasil real: como relembra Ana Mercês Bahia Bock (CRP 06/2771), em seus primeiros anos “a Psicologia tinha donos”. Era restrita a “acadêmicos das grandes universidades”, exercida por profissionais pertencentes às elites. Aliada a forças hegemônicas, a categoria estabeleceu-se sem 
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	-

	O rompimento com esse modelo excludente encontrou sua força motriz em muitas e muitos profissionais a partir do final dos anos 1970. Ao assumir a presidência do Conselho Federal de Psicologia, no final da década de 1990, Ana Bock personificou uma virada ética e epistemológica. Com sua postura, que une o rigor científico a uma sensibilidade prática para as urgências do país, ela defendeu que a profissão precisava reconhecer sua dívida com a sociedade brasileira. A articulação pedagógica e política de Bock pa
	-
	-
	-
	-
	-

	A primeira grande inovação dessa virada foi estrutural: era preciso democratizar a própria autarquia. A gestão de Ana Bock consolidou instâncias participativas como o Congresso Nacional da Psicologia (CNP) e a Assembleia de Políticas, da Administração e das Finanças (Apaf), mecanismos que transferiram o poder de decisão para a categoria e o dividiram com o coletivo dos conselhos regionais. A partir desse novo arranjo institucional, a Psicologia iniciou sua inserção sistêmica nas Políticas Públicas, construi
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Essa qualificação exigiu que a categoria atuasse, muitas vezes, na contramão das forças do Estado. Utilizando a prerrogativa legal do Conselho para convocar profissionais e fiscalizar o exercício da profissão, a gestão de Bock iniciou uma série de vistorias-surpresa coordenadas. Em ações conjuntas com a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), conselheiras e conselheiros realizaram o que a ex-presidente definiu como o “estardalhaço” ético necessário para abrir as portas de hospitais psiquiátricos e de unidades 
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Contudo, para que a profissão se firmasse definitivamente no cotidiano das Políticas Públicas, não bastava expor as violações; era imperativo formular novos modos de intervir. Foi exatamente para suprir essa exigência metodológica que a autarquia criou o Centro de Referências Técnicas em Psicologia e Políticas Públicas (Crepop), garantindo o suporte necessário para a atuação na ponta. Rompendo com a tradição histórica na qual o conhecimento legítimo emanava exclusivamente das cúpulas acadêmicas, o Centro in
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	A imersão diária nas vulnerabilidades do país evidenciou, ainda, uma urgência teórica não resolvida. Em artigo que analisa a trajetória histórica da área, publicado em 2024, Ana Bock e pesquisadoras/es parceiras/os identificam que a psicologia tradicional frequentemente “caminhou pelas trilhas da patologização e da responsabilização das vítimas por sua condição”, mascarando desigualdades profundas. Romper com esse modelo exigia enfrentar a sua raiz estrutural — o que a própria ex-presidenta diagnosticou com
	-
	-
	-

	Essa provocação teórica, nascida nos anos 1990, encontrou força material na profunda mudança demográfica da categoria ocorrida nas últimas décadas. O aumento do acesso ao ensino superior diversificou o perfil da profissão, e uma base crescente de psicólogas e psicólogos negros passou a reivindicar o seu espaço de direito na autarquia. O desdobramento político mais evidente dessa trajetória é a ascensão de mulheres negras à presidência do Conselho Federal, com Ivani Oliveira, e do CRP SP, com Valéria Braunst
	-
	-
	-
	-

	Como demonstra a reportagem principal desta edição, a consolidação desse novo perfil demográfico vai além da representatividade visual, exigindo e impondo uma transformação metodológica. Se a geração de Ana Bock construiu a base material e institucional para inserir a Psicologia nos territórios, a tarefa assumida pela atual gestão é operar essa mesma engrenagem sob a ótica da equidade e do letramento racial. Na prática, isso significa que a diversidade deixa de ser tratada como pauta anexa ou recorte identi
	-
	-
	-

	O fim dos “donos da Psicologia”, diagnosticado e impulsionado por Ana Bock há três décadas, inaugurou um processo contínuo de democratização. A inquietação ética que outrora levou a categoria a abrir as portas dos hospitais e a construir as suas referências a partir do território encontra a sua reverberação mais profunda no presente. Ao assumir a equidade como método de gestão, o Sistema Conselhos atesta que a superação do pensamento colonizado se decantou em realidade institucional da autarquia. Cada vez m
	-
	-
	-
	-
	-
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	E OS DESAFIOS DA
	 
	COMISSÃO DE ÉTICA
	 
	DO CRP SP 
	(
	COE
	)

	erca de dois mil processos éticos tramitam, atualmente, na Comissão de Ética (COE) do CRP SP. Eles tratam de possíveis equívocos de conduta no exercício profissional, nas formas de cuidado que, como profissionais da Psicologia, temos ofertado à sociedade.
	C

	A tramitação desses processos é baseada no Código de Ética Profissional da/do Psicóloga/o, em resoluções, orientações técnicas e outras diretrizes. Envolve uma série de etapas que possibilitam a compreensão da conduta adotada, de seus condicionantes, das bases teóricas e técnicas que organizam a forma de cuidado ofertada.
	-
	-

	No entanto, para além da averiguação de possível infração ética, é possibilitada a produção de saberes sobre dificuldades comuns e deficiências presentes no exercício profissional da Psicologia. Desta forma, junto a outras comissões do Conselho, a COE torna visíveis elementos, presentes no exercício profissional e nas realidades em que estes se inserem, que demandam diferentes estratégias para que a Psicologia possa ser exercida com o devido zelo pela ética profissional.
	Uma perspectiva de portas abertas
	O XVIII Plenário do CRP SP foi eleito com uma importante bandeira, a do “CRP de portas abertas”. Ela representa a participação da categoria nos diferentes espaços do Conselho, assim como nossa escuta atenta nos diversos espaços de atuação da Psicologia e nas demandas de saúde dos territórios. Essa é uma estratégia fundamental para fortalecermos a ética em nossa atuação profissional, pois o encontro CRP–categoria profissional–sociedade é, invariavelmente, um espaço de reflexão e orientação sobre a realidade 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Também nos comprometemos com a qualificação do exercício da Psicologia no cuidado das demandas da sociedade, ampliando as ações de mediação, expressão de uma lógica restaurativa implementada na COE já em 2017. A mediação possibilita que a orientação e o aprendizado sobre a ética profissional aconteçam como parte do processo ético, tornando visível o contexto em que a Psicologia se insere e evidenciando elementos que conformam a incidência da infração. Isso torna o processo ético mais célere e pode possibili
	-
	-
	-

	Produção de documentos escritos é desafio para a categoria
	Um dos temas mais recorrentes nas denúncias que recebemos é a produção de documentos escritos por psicólogas/os. Para além de sua dimensão técnica e de suas diferentes finalidades e formatos, um documento escrito é um registro histórico sobre algo ou alguém, com o potencial de reiterar ou transformar a convivência com a pessoa de que trata. 
	-

	Esses processos nos mostram a urgência de retomar o contato com as instâncias de formação, para facilitar a compreensão sobre as demandas e armadilhas que um início de carreira proporciona. Isso implica fortalecer a parceria da COE com os cursos de Psicologia, entre outras estratégias que, zelando pelos valores emancipatórios que embasam nosso Código de Ética, devem incidir nos saberes sobre a realidade brasileira, que, em seu cotidiano, tem na violação de direitos um fator preponderante de produção de sofr
	-
	-
	-

	É um desafio gigante, mas podemos enfrentá-lo coletivamente. Estamos de portas abertas para avançarmos juntas e juntos! 
	-

	Qual documento devo produzir?
	Entenda as 5 modalidades previstas naResolução CFP nº 06/2019
	 

	Documento
	Documento
	Documento
	Documento
	Documento
	Documento

	Finalidade principal
	Finalidade principal



	1. Declaração
	1. Declaração
	1. Declaração
	1. Declaração

	Registrar fatos objetivos: comparecimento, acompanhamento, horário e local. Vedado registrar sintomas ou diagnósticos.
	Registrar fatos objetivos: comparecimento, acompanhamento, horário e local. Vedado registrar sintomas ou diagnósticos.


	2. Atestado
	2. Atestado
	2. Atestado

	Certificar uma condição: justifica faltas, aptidão para atividades ou solicita afastamento. Fundamenta-se em um diagnóstico.
	Certificar uma condição: justifica faltas, aptidão para atividades ou solicita afastamento. Fundamenta-se em um diagnóstico.


	3. Relatório
	3. Relatório
	3. Relatório

	Descrever o trabalho: narra o processo de atendimento, a demanda e a evolução. Pode gerar orientações e encaminhamentos, mas não tem finalidade de diagnóstico.
	Descrever o trabalho: narra o processo de atendimento, a demanda e a evolução. Pode gerar orientações e encaminhamentos, mas não tem finalidade de diagnóstico.


	4. Laudo
	4. Laudo
	4. Laudo

	Subsidiar decisões: apresenta os resultados conclusivos de um processo de avaliação psicológica. É técnico, detalhado e responde a uma demanda específica.
	Subsidiar decisões: apresenta os resultados conclusivos de um processo de avaliação psicológica. É técnico, detalhado e responde a uma demanda específica.


	5. Parecer
	5. Parecer
	5. Parecer

	Analisar tecnicamente: é uma resposta a uma dúvida (questão-problema) ou uma análise sobre outro documento psicológico questionado.
	Analisar tecnicamente: é uma resposta a uma dúvida (questão-problema) ou uma análise sobre outro documento psicológico questionado.





	Checklist do laudo psicológico
	Para garantir a validade técnica e ética,o laudo deve conter obrigatoriamente seis itens:
	 

	1. Identificação: quem é a pessoa ou grupo atendido? Quem solicitou o documento e qual é sua finalidade? Quem é a/o psicóloga/o (com CRP) autora/or?
	☑
	  

	2. Descrição da demanda: o que motivou a busca da pessoa atendida pelo serviço prestado? Qual a motivação?
	☑
	  

	3. Procedimento: como o trabalho foi feito? Que métodos, técnicas e instrumentos (reconhecidos cientificamente) foram usados?
	☑
	  

	4. Análise: é a exposição do raciocínio técnico. Aqui entram os dados colhidos e a fundamentação teórica.
	☑
	  

	5. Conclusão: é o resultado final. Pode conter o diagnóstico, prognóstico e, se necessário, o projeto terapêutico.
	☑
	  

	6 Referências: é onde se registram os dados bibliográficos de autoras/es e teorias em que você se baseou. Devem ser colocadas, preferencialmente, em notas de rodapé.
	☑
	  

	Atenção aos detalhes que protegem sua atuação
	 

	● Validade: todo documento deve ter seu prazo de validade indicado no último parágrafo. Quando não houver data específica, a/o psicóloga/o pode indicar a natureza dinâmica do serviço e os objetivos da avaliação/intervenção.
	● Guarda: os documentos (físicos ou digitais) devem ser guardados por, no mínimo, 5 anos. A responsabilidade é tanto da/do profissional quanto da instituição.
	● Entrevista devolutiva: é obrigatória para laudos e relatórios psicológicos. A pessoa atendida tem o direito de saber o que foi escrito sobre ela.
	● Protocolo: sempre que entregar um documento, mantenha protocolo de entrega assinado por quem o solicitou ou recebeu (pessoa atendida, responsável legal e/ou instituição).
	A escrita como ato ético
	Um documento psicológico é um instrumento de comunicação que pode impactar a vida de uma pessoa. Segundo a Resolução CFP nº 06/2019, sua escrita deve seguir princípios rigorosos:
	 Impessoalidade: redija sempre na 3ª pessoa.
	☑

	 Sigilo: escreva apenas o necessário para responder à demanda. Proteja a intimidade.
	☑

	 Direitos Humanos: é vedado produzir documentos que sustentem preconceitos, racismo, homofobia ou qualquer forma de segregação. O documento deve promover cidadania.
	☑

	 Cientificidade: baseie-se exclusivamente em teorias e técnicas reconhecidas pela ciência psicológica.
	☑
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	ORIENTAR, FISCALIZAR E 
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	ORIENTAR, FISCALIZAR E 
	SUSTENTAR O EXERCÍCIO 
	PROFISSIONAL ÉTICO E 
	COMPROMETIDO COM A 
	SOCIEDADE

	Comissão de Orientação e Fiscalização do CRP SP (COF) do Conselho Regional de Psicologia de São Paulo (CRP SP) tem como eixo central de sua atuação a defesa de uma Psicologia ética, qualificada e comprometida com as necessidades sociais. Mais do que um espaço de fiscalização, a COF constitui-se como um campo permanente de diálogo com a categoria, com a sociedade e com os diversos contextos em que a Psicologia se faz presente.
	A
	 
	-
	-
	-

	Entre suas atribuições estão a orientação a profissionais, instituições e órgãos públicos sobre a legislação e as normativas da profissão, a incidência em pautas relacionadas ao exercício profissional e a fiscalização das práticas psicológicas em diferentes cenários de atuação. Orientar e fiscalizar a categoria tem como foco a proteção social, a valorização da profissão e a garantia de serviços psicológicos que respeitem os Direitos Humanos e a dignidade das pessoas atendidas.
	-
	-
	-

	Os desafios da Comissão de Orientação e Fiscalização (COF) no estado de São Paulo iniciam-se pela escala: o CRP SP conta com cerca de 170 mil psicólogas/os com registro ativo e mais de 17 mil pessoas jurídicas sob sua jurisdição, o que impacta simultaneamente a orientação, a triagem de demandas e as ações de fiscalização. Soma-se a isso a capilaridade territorial, exigindo estratégias que consigam manter equidade de acesso e orientações homogêneas em todo o estado.  A COF precisa responder a um fluxo contín
	-
	-
	-
	-
	-

	Orientação coletiva amplia alcance da COF
	Diante desse cenário de diversidade, a COF também tem investido em ações de orientação coletiva entendendo que compartilhar conhecimento de maneira estratégica amplia o alcance, qualifica o debate e fortalece a cultura de prevenção e promoção de uma prática psicológica ética. Nesse horizonte, uma das iniciativas centrais é o CRP Orienta, realizado em formato de videoconferência coletiva: psicólogas/os se inscrevem em um horário e participam remotamente de uma reunião em que são elucidadas dúvidas recorrente
	-
	-
	-
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	Em paralelo, a COF tem buscado maior proximidade com as redes sociais do CRP SP por meio de uma Campanha Permanente, divulgando conteúdos, perguntas frequentes e orientações comuns sobre temas éticos e legislativos da profissão em linguagem acessível e de fácil compartilhamento. Essa estratégia é especialmente efetiva em um estado como São Paulo, marcado por diversidade de contextos de trabalho, grande volume de profissionais e dinâmicas de informação aceleradas: ao ocupar os canais onde as dúvidas aparecem
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	As ações da COF articulam orientação e fiscalização de maneira indissociável. Em muitos casos, a intervenção ocorre de forma preventiva, buscando elucidar, apoiar e qualificar o exercício profissional. Em outros, envolve a necessidade de promover mudanças em situações que não estejam em consonância com os princípios éticos da Psicologia ou que comprometam a qualidade do serviço prestado. Em todos os casos, considera-se a complexidade e os desafios concretos vividos cotidianamente por psicólogas e psicólogos
	-

	Nos últimos anos, o CRP SP tem avançado na sistematização de dados e na construção de ações orientadas por indicadores. Esse investimento permite uma leitura mais qualificada das demandas que chegam à COF.
	-

	Nesse percurso, tem se mostrado fundamental a aproximação dessa área técnico-política com contextos de atuação como o atendimento a pessoas com deficiência, a Psicologia Escolar, os serviços-escola, a saúde pública e os serviços que compõem a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). 
	-
	-

	Ao articular orientação, fiscalização, produção de dados e incidência política, o CRP SP reafirma seu papel na defesa da ética profissional e na construção de uma Psicologia socialmente referenciada. Trata-se de uma atuação que não se limita à normatização do exercício profissional, mas que busca sustentar práticas responsáveis, humanizadas e comprometidas com a promoção da saúde, a justiça social e os Direitos Humanos.
	-
	-
	-

	Encontro Estadual da COF, realizado em 23 de janeiro de 2026
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	O LETRAMENTO QUE SUSTENTA
	O LETRAMENTO QUE SUSTENTA
	 
	O CUIDADO COM PESSOAS TRANS

	O cuidado ético em Psicologia exige o reconhecimento de que a identidade não é um diagnóstico, mas um direito. Falar em saúde mental para populações transmasculinas requer entender como o gênero se cruza com raça, território e classe social para produzir subjetividades únicas.
	-
	-
	-

	Nesta edição, o depoimento de Benício Kaeté Paiva, membro do Instituto Brasileiro de Transmasculinidades de São Paulo (Ibrat-SP), convoca a uma clínica despatologizante, que não busca “ajustar” o sujeito a normas de gênero, mas fortalecer sua autonomia. Ao reconhecer a transsexualidade como uma expressão legítima da diversidade humana — e não como transtorno —, a/o psicóloga/o atua como aliada/o na garantia de uma vida digna, em que o prazer e a ancestralidade são pilares tão fundamentais quanto a técnica.
	-
	-
	-

	ou Benício Kaeté Paiva. Tenho 46 anos, sou homem trans, afro-indígena, pernambucano, e moro em São Paulo há 24 anos. A Psicologia atravessa a minha vida de forma profunda e concreta, tanto no atendimento particular quanto no Sistema Único de Saúde (SUS). Ela foi — e segue sendo — uma ferramenta fundamental de cuidado, proteção e sobrevivência.
	S
	-
	-
	-
	-

	Meu primeiro contato com a Psicologia aconteceu no atendimento particular, em um momento de grande necessidade psíquica. Busquei ajuda e encontrei alívio, equilíbrio e ferramentas para lidar com a vida. Esse acompanhamento durou cerca de seis meses e foi interrompido quando me senti mais estável, mas também por limitações financeiras, algo comum para grande parte da população.
	-

	Transição e o direito de ser
	Anos depois, ao iniciar meu processo de transição pela rede pública, tive novamente acesso aos serviços de Psicologia.
	-

	Iniciei a hormonização em uma Unidade Básica de Saúde (UBS) no centro de São Paulo e, junto ao cuidado médico, passei a contar com acompanhamento psicológico e psiquiátrico. Esse cuidado contínuo foi — e continua sendo — essencial para atravessar não apenas situações do cotidiano, mas também as profundas transformações da transição: mudanças no corpo, na forma como me vejo e na forma como sou visto e tratado socialmente.
	-
	-

	A Psicologia me ajudou a desenvolver estratégias de autodefesa psíquica. Aprendi, por exemplo, que o que o outro projeta sobre mim não define quem eu sou, e que o mais importante é o que faço com isso. Essas ferramentas me trouxeram mais segurança emocional e social, inclusive para evitar embates desnecessários — algo fundamental em uma sociedade onde pessoas trans, especialmente transmasculinas, seguem sendo alvo de violências constantes.
	-
	-

	Quando esses atravessamentos se somam a outros marcadores, como no meu caso — ser um homem trans preto, afro-indígena, nordestino e favelado — as barreiras se multiplicam. A Psicologia me ensinou que a primeira pessoa responsável pela minha proteção sou eu mesmo. Esse aprendizado fortalece não apenas a minha trajetória individual, mas também a forma como compartilho esses saberes com outras pessoas trans que ainda não tiveram acesso ao cuidado psicológico.
	-

	Diversidades na clínica
	Percebo diferenças importantes entre o atendimento psicológico no particular e no SUS. No atendimento privado, geralmente a/o profissional que escolhe atender a população trans é mais especializado. Já no SUS, apesar do direito garantido e da importância do acesso, ainda há uma lacuna de preparo específico. Isso não revela falta de compromisso individual, mas uma necessidade estrutural de formação continuada, de letramento de gênero e de Políticas Públicas que preparem melhor os profissionais para lidar com
	-
	-
	-
	-

	Essas lacunas ficam ainda mais evidentes quando falamos de populações minorizadas. Pessoas trans, negras e indígenas carregam atravessamentos históricos, sociais e psíquicos profundos. Ter profissionais dessas comunidades — psicólogos negros, indígenas e trans — faz diferença na escuta e no cuidado. Não se trata de excluir outros profissionais, mas de reconhecer que a vivência também produz saber e aprofunda a compreensão.
	-
	-
	-

	Nós, pessoas trans, construímos, ao longo da história, tecnologias próprias de sobrevivência. O pajubá, por exemplo, é uma dessas tecnologias: um dialeto criado pelas travestis a partir de matrizes afro-indígenas, como forma de proteção em contextos de extrema violência. Conhecer essas linguagens, territórios e saberes é fundamental para uma Psicologia que se proponha ética, potente e conectada à realidade brasileira.
	-
	-

	O cuidado em saúde mental não pode se restringir aos espaços formais. Ele precisa chegar também aos territórios onde pessoas trans já se sentem seguras — espaços comunitários, culturais e de convivência, muitas vezes chamados de guetos, mas que são, na verdade, lugares de refúgio, troca e produção de vida. Levar a Psicologia até esses espaços é ampliar o cuidado e romper com a lógica institucional excludente.
	-

	Enquanto usuário dos serviços de Psicologia, saber que o CRP SP conta hoje com uma gestão diversa, com pessoas negras e trans, é algo que precisa ser celebrado e sustentado na prática. Isso significa investir em ações territoriais, formação continuada, rodas de conversa e uma clínica ampliada, capaz de dialogar com a ancestralidade, a oralidade e os saberes construídos fora dos muros institucionais.
	-
	-
	-

	O que a Psicologia precisa aprender com pessoas trans 
	Às profissionais e aos profissionais da Psicologia, deixo uma mensagem: é preciso ir além da técnica. Mergulhar nos saberes que pessoas trans constroem, reconhecer nossas tecnologias de proteção e construir o cuidado de forma compartilhada.
	-

	Às pessoas trans que ainda têm receio de buscar atendimento psicológico, deixo um convite ao cuidado. Saúde mental é base para uma vida mais digna, equilibrada e possível.
	-

	Cuidar da saúde mental das pessoas trans é cuidar da sociedade como um todo.
	PRÁTICA ÉTICA: 
	PRÁTICA ÉTICA: 
	Como acolher
	 
	pessoas trans na rede pública?

	Para que o SUS seja um espaço de cuidado real para a população trans (homens, mulheres, travestis e pessoas não binárias), a atuação da/do psicóloga/o deve ser pautada pelo respeito à autodeterminação:
	 Respeite o nome social: O uso do nome social é um direito garantido pelo Decreto nº 8.727/2016. Ele deve ser utilizado em prontuários, chamadas e acolhimentos, independentemente da retificação no registro civil.
	•
	1

	 Identidade ≠ Orientação: Não presuma o desejo de ninguém. A identidade de gênero (quem a pessoa é) não define sua orientação sexual (por quem ela sente atração). Uma pessoa trans pode se sentir atraída por um ou mais gêneros — e mesmo por nenhum.
	•
	2

	 Saúde integral e sem estigma: Pessoas trans e não bináries devem ter acesso a exames preventivos (como papanicolau ou próstata) de acordo com suas necessidades biológicas. O papel da/do psicóloga/o é garantir que esses atendimentos ocorram em ambientes seguros, sem olhares patologizantes.
	•
	3

	 Valide os saberes territoriais: A clínica deve dialogar com as “tecnologias de sobrevivência” da população trans. Linguagens próprias (como o pajubá) e redes de afeto comunitário são ferramentas de saúde mental e resistência que devem ser reconhecidas pelo profissional.
	•
	4

	 Ética e enfrentamento à transfobia: A Resolução CFP nº 01/2018 veda práticas que reforcem estigmas ou discriminações e orienta a atuação profissional com base no respeito à dignidade e aos Direitos Humanos. A/o psicóloga/o deve reconhecer e acolher as diversas expressões de gênero, contribuindo ativamente para o enfrentamento da transfobia e para a promoção de ambientes de cuidado ético e inclusivo.
	•

	1. O uso do nome social não é uma concessão, mas um direito fundamental reafirmado pelas normativas do Sistema Conselhos. A Resolução CFP nº 01/2018 estabelece que psicólogas/os devem utilizar o prenome indicado pela pessoa em todos os seus atos e documentos, garantindo que a identidade seja a porta de entrada para um acolhimento digno.
	-
	-
	-

	2. Não confunda quem a pessoa é com quem ela sente atração. Psicologia e diversidade sexual (CFP, 2011) destaca a importância de desmembrar esses conceitos para evitar leituras patologizantes. Validar a identidade de gênero de forma autônoma à orientação sexual é o que garante uma clínica que respeita a liberdade e a singularidade do sujeito.
	-
	-

	3. Saúde integral exige o rompimento com a lógica do “risco” para focar no cuidado. Conforme as Referências técnicas para atuação de psicólogas, psicólogos e psicólogues em Políticas Públicas para população LGBTQIA+ (Crepop, 2023), a atuação na saúde pública deve garantir acesso a exames e procedimentos sem olhares discriminatórios, tratando o corpo trans em sua totalidade e direito à saúde plena.
	-
	-
	-

	4. A clínica ética deve reconhecer as redes de afeto e as linguagens próprias como tecnologias de sobrevivência. O livro Tentativas de aniquilamento de subjetividades LGBTIs (CFP, 2019), revela como o apoio comunitário e a resistência cultural protegem a saúde mental contra a violência sistêmica. Escutar o território é parte essencial do manejo clínico despatologizante.
	-
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	Orientação rápida sobre o exercício 
	profissional e canais de atendimento

	Acesso facilitado: CRP SP mais digital
	O Conselho Regional de Psicologia de São Paulo está aprimorando seus canais de atendimento para torná-los mais ágeis, simples e acessíveis. Esta iniciativa atende às diretrizes da Lei do Governo Digital (Lei 14.129/2021), que estabelece como princípios a “desburocratização, a modernização, o fortalecimento e a simplificação da relação do poder público com a sociedade” e a oferta de serviços acessíveis por dispositivos móveis.
	-
	-

	Para as psicólogas e os psicólogos, isso significa que a maioria dos serviços pode ser acessada de forma digital, a qualquer momento e de qualquer lugar, sem a necessidade de comparecimento presencial.
	-

	É importante ressaltar que, para a psicóloga ou o psicólogo que prefere ou necessita, o atendimento presencial permanece como uma opção de acolhimento. Este atendimento é realizado na subsede de referência da categoria e deve ser agendado previamente pelo site oficial: www.crpsp.org/agendamento.
	-
	-

	Guia rápido de serviços digitais
	O acesso a todos os serviços é feito exclusivamente pelo site do CRP SP (www.crpsp.org).
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	A emissão, parcelamento e negociação (em 
	A emissão, parcelamento e negociação (em 
	alguns casos) de boletos vigentes e/ou 
	vencidos é feita na página inicial do 
	site
	, em 
	sua área central (caixa “Boletos”).

	Não consigo acessar o sistema ou esqueci 
	Não consigo acessar o sistema ou esqueci 
	minha senha. O que fazer?

	Também na página inicial do site, basta acessar a área 
	Também na página inicial do site, basta acessar a área 
	“Atualização cadastral”. Manter seu cadastro atualizado 
	é fundamental para garantir o contato com o Conselho.

	Como solicito minha carteira de 
	Como solicito minha carteira de 
	identidade profissional (CIP)?

	O processo é iniciado on-line e envolve duas 
	O processo é iniciado on-line e envolve duas 
	etapas principais: 

	1.
	1.
	 
	participação no CRP SP Acolhe:
	 reunião 
	de orientação obrigatória para novas 
	inscrições;

	2.
	2.
	 
	coleta biométrica:
	 necessária para a 
	emissão do documento. Esta coleta 
	pode ser realizada por meio digital, de 
	forma simplificada.
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	para meus serviços?

	Todos os prazos oficiais de atendi
	Todos os prazos oficiais de atendi
	-
	mento estão detalhados na 
	Carta 
	de serviços do CRP SP
	. O documen
	-
	to está disponível publicamente no 
	Portal da Transparência do CRP SP
	 
	(
	transparencia.cfp.org.br/crp06/
	carta-de-servicos
	).
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	Trabalhadoras e trabalhadores do CRP SP em 
	evento de formação, em dezembro de 2025.








